
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 16 de fevereiro de 2024, procedeu-se a abertura do processo 
administrativo nº 0101 .07114.2024, que tem por objeto Registro de Preços, 
do tipo menor preço, visando a futura e eventual para contratação de 
empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores de 
incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as 
Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 16 de fevereiro de 2024. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
~~ VÃR°CEM 
ÃÃÃ CR~t.t:t~! 

1. 

2. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (D 

OBJETO 
(X) Material de consumo 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 

Equipamento/Material permanente 
Serviço continuado 
Serviço não continuado 
Obra 

( ) Serviço de engenharia 

DESCRIÇÃO SUCINTA DA SOLICITAÇÃO: 

Matrícula: 05743 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores de incêndio. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Os extintores de incêndio são essenciais para o combate a incêndios, garantindo a proteção ao 
patrimônio, servidores e terceiros e para integral obediência às normas legais que regem o 
assunto. Assim, faz-se necessário alocar a correta quantidade de extintores nas instalações das 
Unidades Escolares de V argem Grande/MA, de forma a atender aos requisitos de segurança e 
sua obrigatoriedade. Devido ao constante crescimento de construção de novas unidades 
escolares, a continuidade da licitação de aquisição irá atender as novas demandas existentes. 

Os bens serão aplicados nos estabelecimentos de escolares do Município de Vargem 
Grande/MA. 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Os extintores de incêndio deverão estar carregados de acordo com as quantidades, capacidades 
e tipos de carga conforme especificados na tabela do item 07 deste ETP, seguindo toda 
Regulamentação Técnica e Normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO; 
Os extintores devem ter validade de pelo menos cinco (5) anos; 
A execução do objeto contratado compreende, por parte da CONTRATADA, o fornecimento e 
entrega dos extintores especificados no item 05 deste DFD, bem como, a retirada dos extintores 
atuais para descarte adequado; 
Considerando a necessidade da Administração, as especificidades do serviço e o valor total 
estimado da contratação, a melhor solução é a contratação por Pregão, segundo o art. 28, inciso 
I, da Lei 14.133/21; 

5. QUANTIDADE DE MATERIAL/SERVIÇO DA SOLUÇÃO A SER 
CONTRATADA: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
6'l~t;M~,Q tÃ VAii°cEM 

ITEM DESCRI ÃO 

2 

3 

EXTI TOR DE PÓ ABC 6KG. Especificação: extintor portátil pressurização 
direta. Com carga de pó químico seco ABC, fabricado conforme ABNT NBP 
15808 201 O em chapa de aço carbono destinado aos principais incêndios da 
classe A (Resido Sólidos), B (liquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), 
com pressão de trabalho de 10,5KGf/cm2, recipiente fabricado a partir de chapa 
de aço, calandra com tampa e fundo, Mangueira em borracha com trama de 
nylon, contendo 6kg, suporte de parede e S anos de validade. Fornecido com 
su orte de arede 
PLACA EXTINTOR DE INCENDIO FOTOLUMI ESCE TE ES 20X20 
CM. Especificação: PVC de alta luminosidade de alta resistência ( l mm) 
disponível do tamanho 20x20 cm, atende as normas da ABNT (NBR) 
sinalizações não contribui para a propagação de chama, quando submetido a ação 
do fogo não goteja sendo classificada como ·'retardador" em conformidade com 
a norma lEC 50092-0 l 2002 exi ido elo lNBR 13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRG CIA. Especificação: A placa fotoluminescente 
saída atende as normas NBR 13.434 9077 e 13.437 da A BNT produzida em 
material fotoluminescente no formato retangular 30X 15 cm inclui a legenda 
"saída" utilizada para sinalizar as saídas de emergência em caso de incêndio. 
Produzida em tinta UV fotoluminescente fica visível mesmo em falta de luz 
temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergência, podendo ser usadas em 
rotas de fu a 

Unid. 300 

Unid. 300 

Unid. 150 

6. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER ASSINADO O INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

A previsão de assinatura do Instrumento Contratual se dará em até três dias posterior a data de Homologação elaborado pela Secretaria Municipal de Educação. 

7. RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO 

ORDEM NOME CARGO/FUNÇÃO DESPACHO 

01 
Raimundo Secretário Municipal de 
Nonato da Costa Educação 

8. ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ORDEM DESCRIÇÃO 

01 Fiscal do Contrato 

Ordenador de Despesas da 
Secretário Mun,·cz·pa/ de 
Educação 

RESPONSA VEL 

Bartolomeu de Oliveira Gomes 
Matricula: 05743 

9. ASSINATURAS DOS RESPONSÁVEIS: 

DFD finalizado em: 16 de fevereiro de 
2024. 

De acordo, encaminhe-se p/ análise e 
rovidências. 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

es Raim 
PORTARIA de nº 003/2021 

Secretário Munici al de Educa ão 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

MAPA DE RISCOS 

( x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( ) Gestão do Contrato 

01 

01 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 
contemplando unidade de medida, quantidade e prazo de inicio e 
conclusão. 

Complementação das informações nos Estudos Preliminares e 
correção da inconsistência durante a elaboração do Termo de 
Referência 

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares. 

Setor demandante 

Setor demandante -
Secretaria 
Municipal de 
Educa ão 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

Probabilidade 
lm acto 

( x) Baixa 
Baixa 

( ) Média 
) Média 

( ) Alta 
{ x Alta 

·1ação devido ao preço estar inferior ao p 
raticado no me 

eços de acordo com o art. 23 da l ei 
ntratações similares para estimar a Setor de compras 

01 

01 

01 

iretos e lucro 

Revisar os preços encontrados, verificar se trata de objeto similar. 
Solicitar nova cota ão caso não se·a aceita. 

Submissão do processo a análise da Procuradoria Jurídica. 
Verificar a existência de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou 
restritivas. 

Setor demandante 

Setor demandante/ 
Comissão 
Permanente de 
Contrata ão 

Setor demandante/ 
Comissão 
Permanente de 
Contrata ão 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( x ) Gestão do Contrato 

Im acto 
( ) Média 
( ) Média 

( x) Alta 
(X) Alta 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

e o fornecedo 
edital. 

Reabertura do certame e volta de fases na licitação para 
convocação do fornecedor mais bem classificado 

Substituir fiscal não capacitado para a fiscalização do objeto 
contratado. 

Comissão 
Permanente de 
Contrata ão 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva • 

Gabinete do Secretário ~s EM E D 
de Educação ~ Secret:aril, Municipal de Educação 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
CARLOS LUAN CARNEIRO TEIXEIRA 
Chefe do Setor de Compras. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação de Intenção de 
Registro de Preços - IRP, para a contratação de empresa especializada no fornecimento de 
aquisição de extintores de incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as 
Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, para que seja realizado as 
cabíveis providências necessárias, em conformidade com o em conformidade com o Art. 78, 
inciso IV e Art. 82 da Lei 14.133/2021, Decreto nº 11.462/2023, regulamentado pelo Decreto 
Municipal 028/2023, de acordo com as informações em Anexo. 

Vargem Grande (MA), 20 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

RAIMUN~ TA 
Secretário Municipal de Educação 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO I 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em obediência ao disposto no ......,_..__.. 
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº 11.462/2023, conforme art. 57 do Decreto 
Municipal nº 028/2023, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem 
possa interessar sua Intenção de Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e 
Eventual para contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores 
de incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal 
do Município de Vargem Grande/MA, mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições, especificações e 
quantitativos a seguir elencados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
EXTINTOR DE PO ABC 6KG. Especificação: extintor portátil pressurização 
direta. Com carga de pó químico seco ABC, fabricado conforme ABNT NBP 
158082010 em chapa de aço carbono destinado aos principais incêndios da classe 

1 A (Resido Sólidos), B (líquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), com 
Unid . 300 pressão de trabalho de 10,5 KGf/cm2, recipiente fabricado a partir de chapa de aço, 

calandra com tampa e fundo, Mangueira em borracha com trama de nylon, 
contendo 6kg, suporte de parede e 5 anos de validade. Fornecido com suporte de 
parede. 

PLACA EXTINTOR DE INCÊNDIO FOTOLUMINESCENTE ES 20X20 
CM. Especificação: PVC de alta luminosidade de alta resistência (1mm) 

2 disponível do tamanho 20x20 cm, atende as normas da ABNT (NBR) sinalizações 
Unid. 300 não contribui para a propagação de chama, quando submetido a ação do fogo não 

goteja sendo classificada como "retardador" em conformidade com a norma IEC 
50092-01 2002 exigido pelo INBR 13434-3. 

PLACA SAJDA DE EMRGENCIA. Especificação: A placa fotoluminescente 
saída atende as normas N BR 13 .434 9077 e 13 .437 da ABNT produzida em 
material fotoluminescente no formam retangular 30X 15 cm inclui a legenda 

3 " saída" utilizada para sinalizar as saídas de emergência em caso de incêndio. Unid. 150 
Produzida em tinta UV foto luminescente fica visível mesmo em falta de luz 
temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergência, podendo ser usadas em rotas 
de fuga. 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3° Inciso V, Decreto nº 
11.462/2023, e da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto 
Municipal nº 028/2023. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado no ato de 
formalização do contrato, conforme Art. 17° do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Ci:!nlro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prdeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1 103 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 6 
Gabinete do Secretário ~s EM e D 

~ Pr•fQituro d• 

- ~ VARCEM de Educação ~ Secreblria Municipal ~ u~o 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
(~ F1$ ,j() 

A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requk<m. ~-~fim,,,,.,~~ 
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 
devendo conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, 
contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade de produtos; 
c) Informar o valor referente a cada unidade; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e) Assinatura do funcionário da empresa; 
f) Comprador: assinatura e carimbo do Fiscal do Contrato. 

PROCEDIMENTO 
O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser participante do Registro de 
Preços dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis, conforme art. 86 da Lei 14.133/21 e art. 57 do 
Decreto municipal 028, de 31 de março de 2023, a partir da comunicação formal, contendo as 
seguintes informações/documentos: 

a) Manifestação de interesse de participação de ata de registro de preços; 
b) Estimativa de consumo (quantidade a ser registrada); 
c) Endereço do local de entrega; 
d) Concordância com o objeto a ser licitado; 
e) Documento formal contendo aprovação da autoridade competente; 
Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 
(setordecompravg@gmail.com) das 08:00h as 13:00h, de segunda a sexta 

Vargem Grande - MA, 20 de fevereiro de 2024. 

RAIM 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em obediência ao disposto no 
14.133/2021 , regulamentado pelo Decreto nº 11.462/2023, conforme art. 57 do ecreto 
Municipal nº 028/2023, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem 
possa interessar sua Intenção de Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e 
Eventual para contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores 
de incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal 
do Município de Vargem Grande/MA, mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições, especificações e 
quantitativos a seguir elencados: 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3° Inciso V, Decreto nº 
11.462/2023, e da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto 
Municipal nº 028/2023. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado no ato de 
formalização do contrato, conforme Art. 17º do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 01 (uma) via, 
devendo conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, 
contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade de produtos; 
c) Informar o valor referente a cada unidade; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e) Assinatura do funcionário da empresa; 
f) Comprador: assinatura e carimbo do Fiscal do Contrato. 

PROCEDIMENTO 
O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser participante do Registro de 
Preços dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis, conforme art. 86 da Lei 14.133/21 e art. 57 do 
Decreto municipal 028, de 31 de março de 2023, a partir da comunicação formal, contendo as 
seguintes informações/documentos: 

a) Manifestação de interesse de participação de ata de registro de preços; 
b) Estimativa de consumo (quantidade a ser registrada); 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

·~~ SEMgD ~ . -- • -~ SecretafW! Municipal e Educaçao 

c) Endereço do local de entrega; 
d) Concordância com o objeto a ser licitado; 
e) Documento formal contendo aprovação da autoridade competente; 
Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser esclareci 
(setordecompravg@gmail.com) das 08:00h as 13:00h, de segunda a sexta. 

Vargem Grande - MA, 20 de fevereiro de 2024. 

RAIMUND 
Secretário 
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Ao Senhor 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 

Secretário Municipal de Educação 

Nesta 

DESPACHO 

Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na publicação da 

Intenção de Registro de Preços - IRP, da Secretaria Municipal de Educação, cujo objeto consiste em 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores de incêndio, não 

houve manifestação de interessados na condição de Órgão Participante 

Vargem Grande/MA, em 04 de março de 2024. 

Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Rua Dr. ina Rodrigues - 20- Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 't** ~~Ã 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISAS DE PREÇOS 

Ao Senhor 
CARLOS LUAN CARNEIRO TEIXEIRA 
Chefe do Setor de Compras. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação para 
Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores de incêndio, para 
atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do 
Município de Vargem Grande/MA, para que seja dada providencias quanto a elaboração 
de pesquisas de preços e mapa comparativo de preços, conforme especificações contidas 
no Documento de Formalização de Demanda em Anexo. 

Em seguida retomam-se os autos para essa Secretaria para devidas 
providências. 

Vargem Grande (MA), 05 de março de 2024 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
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DESPACHO 

Ao Sr. 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 

Secretário Municipal de Educação de Vargem Grande - MA. 

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação para elaboração de 

pesquisas de preços, para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a futura 

e eventual para contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de 

extintores de incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches 

da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, com o seguinte critério: 

1 - Critério Utilizado: Conforme o art. 23, §1 , li , da Lei 14.133/2021: "contratações 

similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 

1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 

de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente", através da 

plataforma Banco de Preços. 

li - Justificar o critério utilizado: A Média Aritmética dos preços obtidos- Preço 

calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo usuário 

para aquele determinado Item. Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 

2021 , no Artigo 3°, "A pesquisa de preços ~erá materializada em documento que 

conterá: INC V-Método matemático aplicado para a definição do valor estimado."; 

Sendo o que dispomos para o momento, subscrevemo-nos. 

Vargem Grande/MA, 06 de março de 2024 

ra 
Chefe da seção de divisão de Licitações e Compras 
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'"falt111, .. d.t, 

VARCEM 
CRANDE 
----~--

Relatório de Cotação: ( ·ontralaçào de l:mpresa Lspecializada no Fornecimento de Aquisição de 
Extintores de Inc0ndio. para Atender as Demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede 
Municipal do Município de Vargem Grande MA. 

Pesquisa realizada entre 05/03/2024 10: 15:58 e 06/03/2024 11 :08:42 

Rclalorlo gerado no diu 06103/1024 l l:09:0Y (IP: 179.ó3.Y4.13\ 

Em conformidade C-Om a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média a'ritmética de todos os preços selecionados pelo 
usuário para aquele determinado ltem. 

•fome lnsnttt'"ào Nom:ati\-a ,V° 65 de fJ'l de Julho de 102 J {Lei ti~ /4_ J 33), no Artigo 3~ •A pesquisa <k preços smí materializada ent docum<!mt} q1re comer6: INC ll-.\férodo tn1ttemâ1fco aplicado partf Q 

~ niçào do \'Dlor e.tritnado. 11 

Preço 
Preço 

Item Preços Quantidade Percentual Estimado Total 
Est imado 

Calculado 

1) EXTINTOR DE PÓ ABC 6KG 3 300 Unidades RS 247,67 (un) R$ 247,67 RS 74.301.00 

2) PLACA EXTINTOR DE 1:--.JCÊNDIO FOTOLUMINESCENTE ES 20X20 3 300 Unidades RS 19,73 (un) R$ 19,73 RS 5.9 19,00 
CM 

3) PLACA SAIDA DE EMRGÊNCIA 3 1 50 Unidades R$ 28,81 (wi) RS 28,81 R$ 4.321,50 

Valor Global: R$ 84.541,50 

Detalhamento dos Itens 

hem 1 1 \: 1 I'\ !"( >R f>I l'O \li( 1,K<, ,; 
1 . 

--- . 

ru·,u 1- ,t1111ad11: !{, '"'i - ,,- 111111 Pl·1u·ntual: - fl1t·1,·11 1 ,11111~tdo C'alu1hulo: J{-..; 21- 6- \lécli,1 do, P1t·ços O b1Ído,: I{'- ~ i- hl 

Quantidade 

300 Unidades 

Descrição 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. li An s· da IN 65 de 07 de Jr,/ho de 2021 (Le; n" I 4. I 33) 

Observação 

Relatório gerado no dia 06/03/2024 11:09:09 (IP: 179.63.94.13) 
Código Validação: qFti50u8ttkJDIOtnC6cgcDL2G%2bC5n6Jd%2bEhCsXKrEsqHU8nPlmSWA%3d%3d 
hrtp:J/www.bancodeprecos.eom.br/CertificadoAulenticidade?token=qF1iSOu81tkJOIOtnC6cgcDL2G%252bC5n6Jd%252bEhCsXKrEsqHU8nP1m6WA%2S3d%253d 
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Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU/SE 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, RECARGA DE 

EXTTNTORES E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE PÓ QUÍMICO ABC, PARA 

USO NOS PRÉDIOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU. CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTA "TES NESTE EDITAL E SEUS A iEXOS. 

Descrição: AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊ OIO DE PÓ QUÍMICO ABC 6KG 1 

CARACTERÍSTICAS: (AQ UISIÇÃO) EXTINTORES DE INCtNDIO DE PÓ 

Q UÍMJCO ABC 6KG- À BASE DE FOSFATO MONOAMÔNICO NA SUA 

COMPOSIÇÃO · AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊND[O DE PÓ QUÍMICO 

ABC 6KG I CARACTERÍST!CAS: (AQUISIÇÃO) EXTINTORES DE INCÊNDIO DE 

PÓ QUÍMICO ABC 6KG- À BASE DE FOSFATO MONOAMÔl\lCO NA SUA 

COMPOSIÇÃO, COM A SUA CARGA NOMINAL DE 6KG PARA ESSE TIPO. A 

CLASSE DE INCÊNDIO É TIPO ABC. SEU RÓTULO TEM COMO DESENHOS UM 

TRIÂNGULO NA COR VERDE QUE REPRESENTA A CLASSE A, UM 

QUADRADO VERMELHO PARA A CLASSE BE UM QUADRADO AZUL PARA A 

CLASSE C AMBOS COM OS MODELOS DOS OBJETOS QUE PODEM SER 

APAGADOS. 

C NPJ Razão Social do Fornecedor 

32.856.932/0001-27 R.PEREIRA COMERCIAL EIRELI 

•VENCEDOR• 

49.3 19.648/0001-14 49.3 19.648 JOHNATA DOS SANTOS FARIAS 

07.912.053/0001-28 NATALIABANHOS 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais 

lnc. /1 Art. 5"da IN6S de07de Julhode 2021 (lei n' /4./JJ) 

Órgão: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO CEARA 

Objeto: EXTINTOR DE INCÊNDIO C/CARGA DE PÓ QUÍMICO SECO PRESSURIZADO 

C/06KG P/CLASSE DE FOGO ABC, CONFORME ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

Descrição: .\1O2800088-EXTINTOR OE PO Q UIMICO ABC 6KG. EXTl:\TOR DE 

INCENDIO C/CARGA DE PO QUIMICO SECO PRESSURIZADO C/06KG 

PICLASSE DE FOGO ABC NIVEL: 0 !IAPROYADOR: fsbrandao!SITUACAO: 03-

AprovadolDATA LIB: 24/08120231GRlJPO: 002264;NIVEL: 021APROYADOR: 

wferreira!SITUACAO: 03-AprovadolDATA LIB: 24108/2023!GRUPO: 002264: 

Categoria: DIDATICOS DE EPI 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

05.251.8 11 /0002-60 PROLUX COMERCIO LTDA 

*VENCEDOR• 

87.632.801/0001-58 VALORES DE REFERÊNCIA. INTERNET 

50.420.161/000 1-02 F H DACOSTAVIANALTDA 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais 

/11c. li Art. s• da IN 6S de 07 de Julho de 2011 {Lei nº 14. I JJ) 

Data: 08/ 11 /2023 08:30 

Modalldade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: SIM 

Identificação: 74791 

Lote/ltem: 8/8 

Ala: LinkAta 

Fonte: licitanet.com.br ----

Quantidade: 11 ~o OI! 
Unidad !J/'-1, 

SE ( ~ F~ ___.,1 .... f __ 0 

Unidade: 

Uf: 

Valor da Proposta Final 

Data: 04/09/2023 11 :20 

Modalidade: DlSPENSA DE LICITAÇÃO 

SRP: NÃO 

RS 232,90 

R$ 233,00 

R$ 240,00 

RS 220,00 

Identificação: 4611 -DISPE!-:SA DE LICITAÇÃO 

Lote/Item: 1 / 1 

Ata: NIA 

Fonte: portaldccompras.sficc.org.br/Dcfault.as 

px 

Quantidade: 2 

Unidade: UNIDADE 

UF: CE 

Valor da Proposta Final 

R$ 196,50 

RS 220,00 

R$ 290,00 

RS 290,00 

Relatório gerado no dia 06/03/2024 11 :09:09 (IP: 179.63.94.13) 
Código Validação: qFti50u8nkJOIOtnC6cgcOL2G%2bC5n6Jd%2bEhCsXKrEsqHU8nPtm6WA%3d%3d 
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Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COMBATE AO INCENDIO PARA USO EM 

ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS DE EDUCAÇÃO l>JFANTIL. 

Descrição: EXTINTOR DE INCE DIO A PO QUl'\IIICO SECO - DE 6KG, 

PRESSURIZADO,ABC - EXTfNTOR DE INCENDIO A PO QUIMICO SECO - DE 

6KG, PRESSURIZADO.ABC 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

28.799.439/0001-45 NELSON COMERCIO E SERVICOS DE EXTINTORES LTDA 

*VENCEDOR• 

ltc-111 :' PI \! \ 1 '\ 11'\ 1( li( Ili I'\( f '\llll l I l l I< li l \11'\I 'i( 1 '\ l l [ < 211',C() ( \1 

Data: 141osn o23 oo:o 

Modalidade: DISPENSA .!:J, 

NÃO ( ~ ~ _j...._x_ SRP: 

Identificação: 00009623 (J 

Lote/Item: l /2 

Ata: N/A 

Fonte: 

Quantidade: 4 

Unidade: UN 

UF: :v!T 

~~ 

Valor da Proposta Final 

RS 290,00 

- ' -

~'l l'\º 1 ,11111:.ulu- R' 1 '1 , , 1111 t Pl·J unl11:.1I: P1 u ,o ~ ,11111:ulo ( ,lll ul.ulo: !<, 1 \ J ~ \h.·d i .1 do, t•1 t \O!\ Ohtidu,: I{"\ I '> , ' 

Quantidade 

300 Unidad~s 

Descrição 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

foc. l A,1. j • da IN6S deOl d,Julhode 102/ (lein" 14.IJJ) 

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA 

Comando do Exército 

Comando Militar do Sul 

6'Divisào de Exército 

)'Brigada de Cavalaria Mecanizada 

25ºGrupo de Anilharia de Campanha 

Objeto: Pregão para aquisição de Material de Prevenção e combate a incêndio .. 

Descrição: Placa Identificação - Placa Identificação Material: Pvc , Comprimento: 20 CM, Altura: 

20 CM, Acabamento Superficial: Fotoluminescente , Aplicação: Sinalização De Extintor 

, Caractcristicas Adicionais 1: Extintor De Incêndio Tipo Água/Nom1a Abnt 

CatMat: 396042 - PLACA IDENTIFICAÇÃO 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

39.988.022/0001-47 FGS COMERCIAL LTDA 

•VENCEDOR* 

16.989.002/0002-76 ELIANE RESTA DAL ROSSO GOYA 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 

bt,·. I A,t. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 1011 ( l ei n" l 4.1 JJ) 

Observação 

Data: 10/01/2024 08:30 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: NºPregão:62023 / UASG: 160361 

Lote/ Item: 3/22 

Ata: Link Ata 

RS 20,80 

Fonte: www.comprasgovcmamcntais.gov.br 

Quantidade: 99 

Unidade: Unidade 

UF: RS 

Valor da Proposta Final 

R$ 20,79 

RS 20,80 

RS 18,89 

Relatório gerado no dia 06/03/2024 11 :09:09 (tP: 179.63.94.13) 
Código Validação: QFti50u8ttkJDIOtnC6cgcDL2G%2bCSn6Jd%2bEhCsXKrEsqHU8nPtm6WA%3d%3d 
httpJ/www.bancodeprecos.eom.br/CertificadoAutenticidade?token=qFtiSOu8ttkJDIOtnC6cgcDL2G%252bC5n6Jd%252bEhCsXKrEsqHU8nPtm6WA%253d%253d 3 17 



Órgão: MINISTtRIO DA DEFESA 

Comando do Exército 

Comando Militar do Sul 

6'Divisão de Exército 

3'Brigada de Cavalaria Mecanizada 

25°Grupo de Artilharia de Campanha 

Objeto: Pregão para aquisição de Material de Prevenção e combate a incêndio .. 

Oescriçiio: Placa Identificação - Placa Identificação Material: Pvc, Comprimento: 20 CM, Altura: 

20 CM, Acabamento Superficial: Fotoluminescente , Aplicação: Sinalização De Extintor 

, Características Adicionais 1: Extintor De lncêndio Tipo Co2/Norma Abnt 

CatMat: 396043 - Material: Pvc I Comprimento: 20 CM I Altura: 20 CM I Acabamento 

Superficial: Fotoluminescentc I Aplicação: Sinalização De Extintor I Características 

Adicionais 1: Extintor De Incêndio Tipo Co2/Norrna Abnt 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

16.989.002/0002-76 ELIANE RESTA DAL ROSSO GOYA 

39.988.022/0001-47 FGS COMERCIAL LTDA 

•VENCEDOR• 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais 

foc. l A11. 5° do IN 65 de 07 de Julho de 1011 ( le, • • 14.133/ 

Órgão: PODER JUDICIÁRIO 

Justiça Federal 

JUSTICA FEDERAL DE IA. INSTANCIA - BA 

O bjeto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de recarga , Testes 

Hidrostáticos nos extintores de incêndio, troca das mangueiras de incêndio e outros dos 

Edificios Sede, anexo 1, llJ, Fórum Teixeira de Freitas, e JEF, Fórum Arx Tourinho, 

conforme especificações e quantitativos definidos no Anexo Ido Edital .. 

Descrição: Manutenção Extintores / Mangueiras - Combaie Incêndio - Fomcc,mento,Placa de 

sinalização para extiolor em pvc 4mm 20 x 20, fotoluminescente, conforme NBR 16820. 

CatSer: 3662 - MANUTENCAO EXTrNTORES / MANGUEIRAS - COMBATE INCENDIO 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

13.4 12.810/0001-05 SANTOLIN EXTINTORES LTDA 

*VENCEDOR• 

l9.897.713/0001-28 RICARDO ALVES RAMOS DE BRITO EXTINTORES 

48.834.620/0001-52 TATICA VITALCO!v!ERCIO E SERVLCOS LTDA 

ltc,m, PI \( \ S \li)\ Ili 1 \IR<,(\.( 1 \ 

Data: 10/01 /2024 08:30 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: NºPrcgào:62023 / UASG: 160361 

Lote/Item: 3123 

Ata: Link Ata 

Fonte: 

Quantidade: 

www.compras õ 'O'l!ªl" v.br 

99 1C-~ /,> 
Unidade ::1' .,. Unidade: 

UF: RS {~ ~ 39 .(~ 
\ ó 
(.) oZ) 

Data: 09/10/2023 li :00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

~ 
Valor da Pro 

Identificação: NºPrcgão:462023 1 UASG:90012 

Lote/Item: 1124 

Ata: Link Ata 

R$ 18.88 

R$ 18,89 

RS 19,50 

Fonte: www.comprasgovcmamcntais.gov.br 

Quantidade: 30 

Unidade: UNIDADE 

UF: BA 

- ---

Valor d a Proposta Final 

R$ 19,45 

RS l9,50 

RS 19,50 

Ptt·~o 1 ,timadu I { \ ... , , 11 1111 ) Ptin.- 11111.il: l'lt.\'O r,t1111.ul11 ( '.1kul:ttlo: l\ ' )' , 1 \ll'di.tdo, l11t.,·osObtido,: I~ '\ ., , , 1 

Quantidade Descrição 

1 50 Unidades 

Preço (Outros Entes Públícos) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. li An. 5" da IN 65 de 07 de Julho de W] 1 (Ú!1 n" /4, 133/ 

Obsen•ação 

Relatório gerado no dia 06/0312024 11 :09:09 (IP: 179.63.94. 13) 
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Órgão: Prefeitura Munic ipal de Rio do Sul • SC 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO EVENTUXL'E PAR<'EbADA DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DIVERSOS A FlM DE ATENDER 

ECESSlDADES DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE RIO DO SUL. 

Descrição: Placa de saida de emergencia -

UuminaÃÃo, face Ãnica 

• Placa de saida de emergencia. 

iluminaÀÃo, face Ãnica 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

48.914.445/0001-03 ELETRICA ZEUS LTDA 

•VENCEDOR* 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais 

r.c. li Arr. 5• da 1/'I 65 dt 07 de Julho de 2021 (L,i n ' 14. I 33) 

Órgão: FUNDAÇÃO DE TURISMO DO PANTA.;'-JAL 

Objeto: DESPESAS COM MATERIAIS DE SEGURANÇA 

Descrição: PLACA DE SA.ÍDA DE EMERGtNCIA (S3-NBR) • PLACA DE SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA (S3-NBR) 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

05.006.797/0001-58 SID EXTINTORES LIDA 

•VENCEDOR• 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais 

/nc. li Arr. 5" da //'165 de 07 de Ju//w de 201/ (Lei n" /4.1 JJ) 

Órgão: AGÊNCIA MUNIC IPA L DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMID 

Objeto: DESPESAS COM MATERIAIS DE SEGURANÇA 

Descrição: PLACA DE SALDA DE EMERGÊNCIA (S3-NBR) • PLACA DE SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA (S3-NBR) 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

05.006.797/0001-58 SID EXTINTORES LTDA 

*VENCEDOR* 

Data: 05/09/2023 08:01 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: SIM 

Identificação: 21009 _ 072023 

Lote/Item: I 30/ I 

Ata: Link Ata 

Fonte: https://co 

Quantidade: 30 ' 
Unidade: U 

UF: se (~ A. s9P 
t) 

- Yeh(é14,Pr2° 

Data: 09/05/2023 00:00 

Modalidade: DISPE:-ISA 

SRP: NÃO 

Identificação: 01 198823 

Lote/I tem: 1/7 

Ata: NIA 

RS 20,00 

Fonte: swb.corumba.ms.guv.br:8079/transpare 

ncia/ 

Quantidade: 30 

Unidade: UNID. 

UF: MS 

Data: 09/05/2023 00:00 

Modalidade: DISPENSA 

SRP: NÃO 

Identificação: O 1198823 

Lote/Item: 117 

A ta: N/A 

Valor da Proposta Final 

R$ 20,00 

RS 20.00 

Fonte: swb.corumba.ms.gov.br:8079/ transpare 

ncia/ 

Quantidade: 30 

Unidade: UNJO. 

UF: MS 

Valor da Proposta Final 

RS 20,00 

Relatório gerado no dia 06/03/2024 11:09:09 (IP: 179.63.94.13) 
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Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Compras BR 

https://comprasbr.com.br/ 

2 - ComprasNet 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

3 - FIEC - Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
portaldecompras.sfiec.org.br/Default.aspx 

4 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0 
licitanet.com.br 

5 - Prefeitura Municipal de Corumbá/MS 
swb.corumba.ms.gov.br:8079/transparencla/ 

iefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT 

acesso.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br:8079/Transparencia/ 

Data: 05/03/2024 10:30:51 

Acessar a fonte l!.lll!.Í 

Data: Oj/03/2024 10:24:12 

Acessar a fonte lt.ql!.i 

Data: 22/0112024 II :49:24 

Acessar a fonte filll!.Í 

Data: 05/03/2024 10:20:42 

Acessar a fonte rui Ili 

Data: 0510312024 10:30:59 

Acessar a fonte lt.q!!..i 

Data: 05/03/2024 10:20:49 

Acessar a fonte li.li!!.! 

Relatório gerado no dia 06/03/2024 11:09:09 (IP: 179.63.94.13) 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do secretário 

de Educação 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

j,.O Ot' l..1. . 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA CONTRATAÇÃ ~ C~ 

(! F~ i ~ ~ 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE c:,,4...; 

Processo Administrativo: 0101.07414.2024 
Setor Re uisitante: Secretaria Munici al de Educa ão 

Matrícula: 05743 

2. DESCRIÇÃO DA ECESSIDADE DA CO TRA T AÇÃO 
2.1. Os extintores de incêndio são essenciais para o combate a incêndios, garantindo a proteção ao 
patrimônio, servidores e terceiros e para integral obediência às normas legais que regem o assunto. 
Assim, faz-se necessário alocar a correta quantidade de extintores nas instalações das Unidades 
Escolares de Vargem Grande/MA, de forma a atender aos requisitos de segurança e sua obrigatoriedade. 
Devido ao constante crescimento de construção de novas unidades escolares, a continuidade da licitação 
de aquisição irá atender as novas demandas existentes. 
2.2. Os bens serão aplicados nos estabelecimentos de escolares do Município de Vargem 
Grande/MA. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES A UAL 
3.1. A Prefeitura haja vista o disposto no Art. 176 da lei nº 14.133/2021, o Plano Anual de 

Contratações encontra-se publicado no dia 29 de Dezembro de 2023 no Diário O ficial do 
Município - DOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
4.2. O material entregue deverá ser novo de primeiro uso; 
4.3. A contratada deverá fornecer extinto res devidamente certificados pe lo INM ETRO, conforme 
Portaria lnmetro nº 486 de 08 de dezembro de 201 O; 
4.4. Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a 
notificação do empenho ao fornecedor no endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguida 
pelo órgão e conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes. 
4.5. Com base no Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4° do 
Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas neste 
termo: 
4.6. I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
4.7. lll - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
4.8. VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
4.9. Vil - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
4.1 O. Considerando a Lei 14.133/21 , visando promover o desenvolvimento nac ional sustentável e 
perseguindo o que dispõe a Instrução Normativa nº O 1/201 O do MPOG, os produtos devem ser 
preferencialmente, acondicionados em embalagem ind!vidual adequada, com o menor volume possível, 
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 
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5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 3 ~ :2H ó 
5.1. A quantidade estimada de materiais a serem solicitados é de acordo com a ne ssidad~ada 
secretaria, conforme anexo a este ETP. 5( .-

ITEM 

2 

3 

DESCRIÇÃO 
EXTINTOR DE PO ABC 6KG. Especificação: extintor portátil pressurização direta. Com carga 
de pó químico seco ABC, fabricado conforme ABNT NBP 15808 2010 em chapa de aço carbono 
destinado aos principais incêndios da classe A (Resido Sólidos), B (líquidos inflamáveis). C 
(equipamentos elétricos), com pressão de trabalho de 10,5KGf/cm2, recipiente fabricado a partir de 
chapa de aço, calandra com tampa e fundo, Mangueira em borracha com trama de nylon, contendo 
6kg, suporte de parede e 5 anos de validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCENDIO FOTOLUMINESCENTE E5 20X20 CM. Especificação: 
PVC de alta luminosidade de a lta resistência ( I mm) disponível do tamanho 20x20 cm, atende as 
normas da ABNT (NBR) sinalizações não contribui para a propagação de chama, quando submetido 
a ação do fogo não goteja sendo classificada como "retardador" em conformidade com a norma IEC 
50092-01 2002 exigido pelo INBR 13434-3. 

PLACA SAlDA DE EMRGENCIA. Especificação: A · placa fotoluminescente saída atende as 
normas NBR 13.434 9077 e I 3.437 da ABNT produzida em material foto luminescente no formato 
retangular 30X 15 cm inclui a legenda "sa ída" utilizada para sinalizar as sa ídas de emergência em 
caso de incêndio. Produzida em tinta UV fotoluminescente fica visível mesmo em falta de luz 
temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergência, podendo ser usadas em rotas de fuga. 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Unid. 300 

Unid. 300 

Unid. 150 

6.1. Foi realizada pesquisa de preços através de banco de preços e sites da internet (para esta opção foi 
realizado o mapa de preços). 

7. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
7. l. A demanda prevista para à aquisição dos extintores para as Unidades Escolares, estão 
descriminados conforme olanilha abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V.UNT V. TOTAL 

EXTINTOR DE P◊ ABC 6KG. Especificação: extintor 
portátil pressurização direta. Com carga de pó químico seco 
ABC, fabricado conforme ABNT NBP 15808 2010 em 
chapa de aço carbono destinado aos principais incêndios da 

I classe A (Resido Sólidos), B (líquidos inflamáveis), C 
Unid. 300 R$ 247,67 R$ 74.301,00 (equipamentos elétricos), com pressão de trabalho de 

I0,5KGf/cm2, recipiente fabricado a partir de chapa de aço, 
calandra com tampa e fundo, Mangueira em borracha com 
tran1a de nylon, contendo 6kg, suporte de parede e 5 anos 
de validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCENDIO 
FOTOLUMINESCENTE E5 20X20 CM. Especificação: 
PYC de alta luminosidade de alta resistência ( I mm) 
disponível do tamanho 20x20 cm, atende as normas da 

2 ABNT (NBR) sinalizações não contribui para a propagação Unid. 
de chama, quando submetido a ação do fogo não goteja 

300 R$ 19,73 R$ 5.919,00 

sendo classificada como "retardador" em conformidade 
com a norma IEC 50092-01 2002 exigido pelo 1 BR 
13434-3. 

PLACA SAIDA DE EMRGENCIA. Especificação: A 
placa fotol uminescente saída atende as normas BR 13.434 

3 
9077 e 13.437 da ABNT produzida em material 

Unid. 150 R$ 28.81 R$ 4.321 ,50 fotoluminescente no formato retangular 30X 15 cm inclui a 
legenda "saída" util izada para sinalizar as saídas de 
emergência em caso de incêndio. Produzida em tinta UV 
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fotoluminescente fica visível mesmo em falta de luz 
temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergêm.:ia, 
podendo ser usadas em rotas de fuga. 

8. DAS DESCRIÇÕES DA SOLUÇÃO COMO UM TODO !;bt t 
8.1. Como solução mercadológica que venha a atender às necessidades da Secretar ~~ai 
Educação, não se vislumbra outra que não seja a CONTRATAÇÃO de empresa espec a no 
fornecimento de equipamentos extintores de incêndio novos, placa extintor de incêndio e placa saída de 
emergência, por meio de levantamento no Banco de preços. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1. Os equipamentos de proteção, segurança e socorro terão como finalidade qualificar as 
atividades das áreas de Infraestrutura das unidades Escolares de Vargem Grande/MA. 

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
10.1. Não foram identificadas providências. 

11. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
11.1. Os impactos ambientais estão relacionados com a matéria prima utilizada na fabricação dos 
equipamentos de proteção, segurança e socorro, os quais quando não forem mais possíveis de utilização, 
deverão ser descartados de modo a propiciar a reciclagem ou o correto destino; 

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
12.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

13. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
13.1. Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, a 
Equipe de Planejamento do Órgão Demandante, considera que a contratação é viável e razoável, além 
de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração. 

Responsáveis: 

Vargem Grande/MA, 06 de março de 2024. 

RAIMUN~A 
Secretádo ~cip=ção 

Autoridade Competente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

l. 1. Registro de Preços, do T ipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa 
Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as demandas 
das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/ MA, 
Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas este Edital e Seus Anexos. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

ITEM DESCRICAO UNO QUANT V. UNT V. TOTAL 

1 

2 

3 

EXTINTOR DE PÓ ABC 6KG. Especificação: extintor 
portátil pressurização direta. Com carga de pó químico seco 
ABC, fabricado conforme AB T NBP 15808 2010 em 
chapa de aço carbono destinado aos principais incêndios da 
classe A (Resido Sólidos), B (líquidos inflamáveis), C 

Unid. 300 R$ 247,67 R$ 74.301,00 (equipamentos elétricos), com pressão de trabalho de 
l 0,5KGflcm2, recipiente fabricado a panir de chapa de aço, 
calandra com tampa e fundo. Mangueira em borracha com 
trama de nylon, contendo 6kg, suporte de parede e 5 anos de 
validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCENDIO 
FOTOLUMINESCENTE ES 20X20 CM. Especificação: 
PVC de alta luminosidade de alta resistência (1 mm) 
disponível do tamanho 20x20 cm, atende as normas da 

Unid. 300 R$ 19,73 R$ 5.919,00 ABNT (NBR) sinalizações não contribui para a propagação 
de chama, quando submetido a ação do fogo não goteja 
sendo classificada como '"retardador .. em conformidade com 
a norma IEC 50092-01 2002 exi2.ido oelo INBR 13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRGENClA. Especificação: A 
placa fotoluminescente salda atende as normas NBR 13.434 
9077 e 13.437 da AB T produzida em material 
fotoluminescente no formato retangular 30X 15 cm inclui a 
legenda ·'saída" utilizada para sinalizar as saídas de Unid. 150 R$ 28,81 R$ 4.321,50 
emergência em caso de incêndio. Produzida em tinta UV 
fotoluminescente fica visível mesmo em falta de lu7 
temporária. Sinalizem saldas e saldas de emergência. 
oodendo ser usadas em rotas de fuga. 

1.4. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO. 
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Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que jusn-i"""'l.'1.Q~ 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a e laboração das propostas ... " . 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 
influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em 
diversas circunstâncias e critérios que se definem com base·na necessidade, oportunidade ou ainda interesse 
em determinado objeto. 

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 
pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no 
sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, 
oque permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir o que se pretenda contratar, será de 
extrema utilidade omitir o preço estimado. Vamos pensar de forma prática, em um pregão eletrônico que 
tenha como objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o valor 
estimado pela Administração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas 
licitantes normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a 
probabilidade de se obter o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa abe1io e fechado, onde 
as empresas tenderão, ao final, a ofertar seu melhor lance para a obtenção de sucesso. 

Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães lembram que: 

"[ ... ] o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
propostas mais vantajosas, mesmo em um procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação 
entre os concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de 
descontos mais significativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados 
àquele que a Administração já estimou para a contratação." (Moreira; Guimarães, 2012, p. 158). 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
doEstudo Técnico Preliminar 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até l O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

1.6.1.0 fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
dacontratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA T AÇ 

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada e 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

opico 

2.2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023, publicado no dia 29 
de Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM: 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5. Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de l O ( dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O custo referente ao transporte dos eqi.ipameni'os cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizada crito s 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fi scal ização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14. 133, de 2021 , art. 1 J 7, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fi scal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Admin istração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VJ); 

6.8. 1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defe itos observados. (Lei nº 14. 133, de 2021, art. 117, § 1 º, 
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, l i. 

6.8.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lll); 

6.8.3.0 fisca l técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 

6.8.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fa10 imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº I 1.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8.5.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 
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6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições d 1 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formiTifli':" ~'ãí 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (A rt. 23, J e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 1 1.246, de 
2022. art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 21, TV). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, IJ). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, 
art. 21, llI). 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabil ização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 202 l, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham j ustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formal ização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cuj os valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.9.1.o prazo de validade; 
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7.9.2.a data da emissão; 

7.9.3.os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4.o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5.o valor a pagar; e 

7.9.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eq uivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SíCAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABR1L DE 201 8). 

7. 13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até I O ( dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7 .18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. 

7 .19. Forma de pagamento 
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em bane · ag~ .::o 
corrente indicados pelo contratado. 

7.2 1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7 .22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7 .22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributári~quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÊR10S DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornec imento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa tisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELT: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento n • 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ----~ r 
a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução ormativa DREI/ME n.0 77, de 18 de marco de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8. 10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.1 1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº l 0.880, de 2 de dezembro de 2021 . 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do JNSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da 1 nstrucão ormativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda acional (PGF ), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 20 14, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda acional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do T ítulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíve l com o objeto contratual; 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001 -83 I Email: semedvgma@hotmail.com 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos nr,' Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.23. Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, 
alinea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 1 16, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26. J. iodices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a l (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício finance iro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.27. Caso a empresa lic itante apresente resu ltado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mín imo de até l 0% do valor total estimado da contratação; 

8.28. As empresas criadas no exercício fi nanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica 

8.29. No mínimo OI (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido pessoa jurídica de direito privado), 
que comprove que a licitante executou ou está executando a comento, atividade pertinente e 
compatível em características com os objetos licitados. 
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8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atesta e 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas. 

8.29.1.1. quantitativos executados e o período de fornecimento dos produtos; Ter 
contrato assinado 

8.29.1.2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, 
objeto do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desra 
Prefeitura confirmar sua veracidade junto ao{s) emissor(es) do{.5) atestado{s). 

8.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

8.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outr··s documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso Te 42. §§2º a 6° da Lei n. 5. 764. de 1971 ; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCl, para cada 
um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5. 764. de 1971 , art. 107; 

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) edita is de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reun iões seccionais; e t) 
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.30. 7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 1 12 da 
Lei n. 5. 764, de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CO TRA T AÇÃO. 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tomado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I 0.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Munic ipai de Vargem Grande/MA. 

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação: 
1) Órgão: 
II) Unidade Orçamentária:; 
III) Programa de Trabalho: 
IV) Fonte de Recursos: 
V) Elemento de Despesa: 

Vargem Grande/MA, 06 de março de 2024. 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEl~F~ & """ 
\u 

J) 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso I 
tigo 16 da Lei Complementar nº 1 O 1/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa 
relativa ao objeto Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a futura e eventual para 
contratação de empresa especializada no fornecimento de aquisição de extintores de incêndio, 
para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Muni­
cípio de Vargem Grande/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orça­
mentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Dire­
trizes Orçamentária (LDO). 

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, que 
por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica orçamentá­
ria, bem como a Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será informado no ato 
de formalização do contrato, conforme Art. 54 º § 2° do Decreto Municipal nº 028/2023, e 
suas alterações. 

Vargem Grande - MA, 07 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

-
RAIMUND ACOSTA 

Secre rio Municipal de Educação 
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APROVO O PRESE TE PROJETO BÁSICO 

Pref4t1tur11 de 

VARCEM 
GRANDE 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os proponentes de todas as informações 
necessárias, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
participação de forma clara e concisa. 

Vargem Grande/MA, 11 de março de 2024. 
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Ao Agente de Contratação 
Sr. EDUARDO MELO BARROS 
Nesta, 

AUTORIZAÇÃO 

Pr•ftltura de• 

VARCEM 
GRANDE 
a11:lllA.ol.o.,.Õ,u.~owovo 

a qualidade de Secretário(a) Municipal de Educação, encaminho os autos do 
processo até aqui realizados e AUTORIZO à deflagração de processo licitatório na 
modalidade Pregão, tipo Menor Preço, tendo por objeto o Registro de Preços, do Tipo Menor 
Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no 
Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as demandas das Unidades 
Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, de acordo 
com o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e demais normas 
pertinentes à espécie. 

Vargem Grande - MA, 11 de março de 2024 

RAIMUN~ 
Secretário Municipal de Educação 

Rua Sebastião de Abreu - n.º 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.728/0001-83 I Email: semedvgma@hotmail.com 
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JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.07414.2024, PREGÃO ELE­
TRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro/Agente de Contratação, PORTARIA Nº 008/2024. 

Vargem Grande - MA, em 12 de março de 2024. 

• {fí}ott,3µtta' ....... ...... . ............. ~,~ ....................... . 
EDUARDO MELO BARROS 

Po1taria nº 008/2024 
Pregoeiro 

Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 008/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PORTARIA Nº 008/2024 DE OS DE JANEIRO DE 2024. 

Nomeia Agente de Contratação/Pregoeiro e equipe de apoio p a co 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Fed 1 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 28/2023. ----~ 

conferidas. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais, que lhe são 

RESOLVE: 
. .. . 

Art. 1° Nomeia-se o servidor EDUARDO MELO BARROS, inscrita no CPF: 023.8 15.303 -71, para exercer a função de AJ ÉNTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO do Município de Vargem Grande, a fim de conduzir os atos das licitações e c.ontratações municipais der~ adas 
da Lei Federal nº 14.1 33/202 1, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 28/2023. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame é designado 
pregoeiro. 

Art. 2° Nomeia-se os servidores RJCARDO BARROS PEREIRA, inscrito no CPF: 762.294.1 63 -87 e KARLIANNE VIDfNHA DOS 
SANTOS, inscrita no CPF: 045.001.003 -1 8 para exercerem a função de Equipe de Apoio das licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal nº 14.133/202 I. 

Parágrafo único . Os servidores mencionados no caput deste artigo auxi liarão o Agente de Contratação/Pregoeiro no desempenho de 
suas atribuições. 

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação/Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da 
itação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andam ento do certame 

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos. para subs idiar as suas decisões. 
4º O Agente de Contratação/Pregoeiro convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o 

regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais. 

5º O Agente de Contratação/Pregoeiro, solicitará assessoria técnica, que possuam conhecimento no âmbito de licitações e contr atos 
públicos, para auxiliarem nos atos dos certames públicos. 

Art. 6° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

DE 2024. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, EM OS DE JANEIRO 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ·•·.?oS.933-•• em 05/01/2024 20:42:49 - IP com n': 192.168.0.22 
Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficia l.php?id=1401 . 



GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - ERRATA: 008/2024 
,,,,,...--· 

~o oe 1.,. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA ~~r C_;..,.. 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO / .~ F~ Y& !'l 
lu . 

PORT AR1A Nº 008/2024 DE 05 DE JANEIRO DE 2024. \ cf-..J 
Onde se lê: '<~birw" 
Art. 2° Nomeia-se os servidores RICARDO BARROS PEREIRA, inscrito no CPF: 762.294.163 -87 e K A"-1..,, ........ ~ ..--i,u 

SANTOS, inscrita no CPF: 045.00 l.003 -1 8 para exercerem a função de Equipe de Apoio das licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal nº 14. 133/2021. 

Leia-se: 
Art. 2° Nomeia-se os servidores RJCARDO BARROS PEREIRA, inscri to no CPF: 762.294.163 -87 e KARLIANNE YIDINHA DOS 

SANTOS, inscrita no CPF: 045.001.003 -18 e JOEL E GOMES DA SILVA, CPF: Nº O 14.440. 103 -79 (Suplente do Agente de Contratação); 
para exercerem a função de Equipe de A poio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/202 1. 

GABINETE DO PREFEITO DO MU 'ICÍPIO OE VARGEM G~NDE, ESTADO DOMARA 'HÃO, EM 10 DE JANEIRO 
DE 2024. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ••*.705.933-"" em 10/01/2024 21 :37:25 . IP com nº: 192.168.10.10 . Ili!) 

Autenticaçao em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1409 . . l 
l!)i; . 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo lici tatório que adiante se 
vê, do que para constar, lavrei este teimo. Eu, EDUARDO MELO BARROS, Agente de 
Contratação, o subscrevo. 

1.1 . Processo Administrativo nº O 1 O 1.07414.2024 
1.2. Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
1.3. Requisitante: RAIMUNDO NONATO DA COSTA - Secretário Municipal de Educação. 
1 .4. Fundamentação Legal: Art. 28, I da Lei Federal 14.133/202 1, Decreto nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, Decreto Munjcipal nº 028/2023, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável. 

Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, 
para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município 
de Vargem Grande/MA. 

. ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das 
Pesquisas <le Preços de Mercado obtidas por meio do Banco de Preços, portanto, estima-se o valor 
de R$ 84.541,50 ( oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta centavos). 

As despesas para atender o objeto deste processo licitatório do tipo pregão eletrônico, 
serão apresentadas na formalização do contrato. 

Vargem Grande - MA, em 12 de março de 2024 

.............. ~vi!. .. ~5!.~ ............. . 
EDUARDO MJ~o BARROS 

Portaria nº 008/2024 
Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



~ VARCEM ~AA CRANDE 

Processo Administrativo nº 0101.07378.2024 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Requisitante: RAIMUNDO NONA TO DA COSTA - Secretário Municipal de Educação. 
Objeto: Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de 
Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as 
demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem 
Grande/MA. 

DESPACHO 

Ao Senhor, 
Hugo Raphael Araújo de Mesquita 
Assessor Jurídico. 

Encaminhamos em anexo os autos, minuta do Edital/ Ata de Registro de Preços/Contrato 
para exame e aprovação, tendo como objeto a Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a 
Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de 
Extintores de Incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede 
Mw1icipal do Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto no Art. 28, inciso 1, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Após a emissão de parecer que os autos sejam encaminhados para a Autoridade 
Competente para as devidas providências 

Atenciosamente, 

Vargem Grande - MA, em 14 de março de 2024 

··············~t!.{~.~.f f.~ ........ . 
EDUARDO MELO BARROS 

Portaria nº 008/2024 
Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461 -1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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,. l.) ri. ' EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº PE-_/2024-CPC/PMV v::· 

(Processo Administrativo n°. 0101.07414.2024) '~ 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE~~K (Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
PREGÃOELETRÔNICO 
PE- /2024-CPC/PMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.07414.2024 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENTUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE EXTI TORES DE I CÊ OIO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES ESCOLARES E AS CRECHES DA REDE MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE V ARGEM GRANDE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
O ORÇAMENTO SIGILOSO BASEADO NO ART. 24, DA LEI Nº 14.133/202 1 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia XX de XXXX de 2024 ãs --:-- horas (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO/FECHADO 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil 
www.licitamaisbrasil.com.br 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 I Email: semedvgma@hotmail.com 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educ.ação 

EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE- /2024-CPC/PMV 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARG EM GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 008/2024, de 05 de Janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que no dia XX de XXX de 2024, horário: - :--hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. ina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔ ICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda. de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Decreto Municipal nº 028/2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

l. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do T ipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas Neste Edital e Seus Anexos. 

1.1. A licitação será realizada em único item, com cota reservada para ME/ EPP. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. 1. Poderão partic ipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema da Plataforma de Lic itações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 
3. 1.1. Os interessados deverão realizar o cadastro j unto a Plataforma com antecedência, evitando a perda dos prazos. 

3.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa forma é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

Rua Sebastião de Abreu - n.º 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 0:3.648.738/0001-83 I Email: semedvqma@hotmail.com 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- /2024-CPC/PMVG . s/J..., 

- ~~lwtt.1 (Processo Administrativo oº. 0101.07414.2024) 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
3.2. O licitante responsabi liza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inc lusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros . 
.,_.,_ É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tomem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para o item 02 (Cota Reservada), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do arl. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item an.1erior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. ão poderão disputar esta licitação: 

3.6. 1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa tisica ou jurídica, 
quando a lic itação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da lic itação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerc ial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau ; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos S (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil , por submissão de 

Rua Sebastião de Abreu - n.º 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.6.8. 

3.6.9. 

3.6. 10. 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCJP, atuando nessa condição; 
3.6.11. ão poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da legislação que d isciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uti lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3. 1 O. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua corno encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa tisica ou jurídica que integre o ro l de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESE TAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUME TOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e de julgamento, conforme art. 17. §1 º, da Lei nº 14. 133, de 2021. 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/2024-CPC/PMVG ~ 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

4.2. Os licitantes encaminharão, exc lusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.6 e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas le is trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 ° e no inciso II1 do art. 5° da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defic iência e para reabi litado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133. de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 º ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclus iva para microempresas e empresas de pequeno porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

J.17/2014). 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133. de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4. 11. O licitante poderá para metrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença :le valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 4.11.2. os lances serão de envio automático pe lo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4. 12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4. 13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a -segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIME TO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso J da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
5.1.1. valor unitário inicial e total em numeral e por extenso; 
5.1.2. variação entre lances automáticos; 
5.1.3. marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na propost~ vinculam o licitante. 
5.2. l. O licitante NÃO poderá oferecer ~roposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabe lecidos na legis lação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Terrno de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 1YJateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitu ição. 

5.7.1 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pe la Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na C lassificação Brasileira de Ocupações - CBO. 
5.1 O. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mín imo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o ence rramento do recebimento das propostas iniciais. 
6.3. O s istema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lic itantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de s istema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário lixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por e le ofertado e registrado pe lo sistema. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em re lação à proposta que cobrir a me lhor oferta deverá ser de 1,00 (um) real. 
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 0u inexequível. 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o rr.odo de disputa ãdotado: 
6.1 O. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão e letrônico o modo de d isputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucess ivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últ imos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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147/2014). 

6.10.3. ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.1 1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abe1-to e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11. 1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6. 11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance fina l e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11 .5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6. 12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrôn ico o modo de disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertad0 nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº l 23/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4. ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o re início da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6. 15. Durante o transcurso da sessão públ ica, os licitantes serão infonnados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.16. o caso de desconexão com o Pregoe iro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6. 17. Quando a desconexão do s istema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partic ipantes, no sitio eletrônico ut ilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
6. 19. Em relação a itens não exclusivos para partic ipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das dem3ls classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6. 19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na fa ixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão cons ideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pe lo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E :EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será levado em consideração o momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que cadastrou sua oferta primeiro poderá apresentar urna melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.20.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133. de 2021 , nesta ordem: 

6.20.1.1 . disputa final, hipótese em que os licitantes ~mpatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratua l prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadua l ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.1 87. de 29 de dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou infe rior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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147/2014). 
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2. 
licitantes. 

6.21.3. 
1 icitatório. 

A negociação será realizada por ri:eio do sistemà, podendo ser acompanhada pelos demais 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem c lassificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.2 1.5. No caso de negociação por item, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) horas para reespecificar os valores unitários dos itens que compõem o lotes. Em caso de dúvidas durante o processo, o licitante deverá entrar em contato com o suporte da Plataforma. 
6.21 .6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelec ido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAME TO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previ:.to no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a partic ipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro acional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (htt_ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1 .2. Cadastro Nac ional de Empresas Punidas - C EP, mantido pela Comroladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Bras il. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Le i nº 8.429, de 1992. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/201 8. art. 29. caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1 º). 
7.3.2. O licitante será convocado para man ifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existênc ia de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por fa lta de condição de 
participação. 

7.4. a hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 
4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de partic ipação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoe iro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7. 7 .1 . contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibil idade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.8. To caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibi lidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após di ligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O P 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1 . os regimes de execução por tarefa, empreitada por preço g lobal ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. o regime de empreitada por preço un itário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor g lobal estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do lic itante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (o itenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7. 1 O. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibil idadedaproposta. 

7.11 . Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pe la Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7. 12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7. 12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou fa lhas que não alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7. 13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

8. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s) vencedora(s) do certame em até 2 (dois) dias úteis posterior após a de finição do(s) vencedor(es) no horário de 08h00min às 14h00min, mediante 
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(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº l 23/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
solicitação do Pregoeiro via plataforma eletrônica, no Secretaria Municipal de Educação (SEMED), para análise 
e emissão de parecer técnico; 

8.2. Será exigido do licitante, duas amostras dos produtos ofertados (ITENS), de acordo com a especificação técnica exigida no edital, sem ônus, identificando sua razão social, o objeto e o número do processo Licitatório; 
8.3. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabdecido, será desclassificada, uina vez que apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis pod•.:rão ser c0ntratadas pela Secretaria Municipal de Educação ficando a cargo da Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para apresentar as amostras em substituição aos itens anteriormente reprovados para nova avaliação 
8.4. As amostras apresentadas pela proponente vencedora serão anal isadas pela comissão técnica, composta por servidores efetivos da SEMED, para fi ns de verificação da conformidade com as especificações mínimas exigidas no Apêndice Estudo Técnico Preliminar deste edital, ocasião em que será emitido o Laudo de Ace itabilidade das amostras. 

8.5. As marcas dos itens das amostras apresentadas deverão ser as mesmas marcas constantes de sua proposta. Caso seja omitida alguma das informações exigidas, as amostras não serão recebidas, por impossibilidade de sua associação com o objeto; 

8.6. Caso haja incompatibilidade de marcas na proposta de preços apresentada com o produto entregue ou a reprovação das amostras pela equipe técnica, haverá desclassificação da licitante. 
8.7. As amostras serão entregues sem qualquer custo para a Prefe itura, e em virtude da possibilidade de sofrerem ensaios destrutivos no processo de conferência para a aferição e/ou certificação das matérias primas utilizadas para sua confecção, serão devolvidas no estado em que se encontrarem; 
8.8. No caso de reprovação das amostras e consequente desclassificação, solicitar-se-á amostra do próximo classificado e assim sucessivamente até o cumprimento dos requisitos exigidos, sendo que no caso de um ou mais itens serem reprovados, a licitante será desclassificada no item/grupo de itens inteiro. 
8.9. Será verificado se a descrição técnica de cada produto atende às especificações constantes do objeto deste Edital, conforme segue: 

8.1.1. l Especificação Básica: Somente serão consideradas aprovadas as amostras que apresentarem em suas respectivas descrições técnicas, no mínimo o que foi estabelecido neste Edital. 
Serão rejeitados: Os produtos ou embalagens que não estiverem em bom estado, qualidade inferior ao estabelecido no instrumento convocatório ou que por qualquer outra característica seja considerado impróprio para o uso. 

8.1 O. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Secretaria de Educação no Prédio da Secretaria de Educação, localizada na rua Sebastião de Abreu, nº 64, Centro, Vargem Grande/MA; 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confirmar na Plataforma Licita Mais Brasil as seguintes declarações exigidas em lei: 

9.2.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
9.2.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no presente processo lic itatório, ciente da obrig3toriedade de declarar ocorrências posteriores . . 
9.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 
9.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabe lecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 
9.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos TII e IV do art. 1 ° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

9.2.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.2 l 3, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.2.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fede ral, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho f: nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.3 . Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos processos licitatórios desse órgão. 

9.4. Quando permitida a partic ipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.5. a hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não func ione no País, para fim de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consu lados ou 
embaixadas. 

9.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal , social e trabalhista e econômico-
financeira, será composta pelos seguintes documentos: 

9.7. Habilitação Jurídica 

9.7.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus administradores. 
9.7.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da 
procuração. 

9.7.3. No caso de empresário individuaJ, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individua l - CCMEI 

9.7.4. o caso de sociedade empresária estrangeira~ por!aria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comerc ial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução ormativa OREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 
9.7.5. o caso de pessoa fís ica, se e las forem autorizadas a participar do certame, cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

9.7.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade s imples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.7.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 16. 9.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.7.8. o caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 7 64, de 197 1. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

9.7.9. Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio. 16.9.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados J e todas as a lterações ou da última consolidação respectiva. 
9.8. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.8.2. Inscrição estadual 
9.8.3. Inscrição municipal 
9.8.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
9.8.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do dom ic ílio ou sede do interessado, através de: 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
9.8.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do interessado, relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF - Taxa de Localização e Funcionamento, através de: 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 

b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
9.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CN DT) ou Positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07 /07 /20; 
9.8.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos. 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira 
9.9.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais,já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
9.9.2. o balanço patrimonial deverá estar ~-;sinado µor contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 
9.9.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso I da Le i Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
9.9.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através índices financeiros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou inferior a 1, a licitante deverá comprovar capital social mínimo ou o patrimônio líquido não inferior a 10% do valor global estimado da ata de registro de preços, obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei. 
9.9.5. - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, juntamente com a certidão e/ou decll".ração passada pelo foro de sua sede indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas em seu município, em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s). 
a. l ) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; 
e 

a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial; 

9.1 O. Qualificação Técnica 

9. l 0. 1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa juríd ica de direito público ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais compatíveis com a proposta apresentada, comprovando, ainda, que o fornecimento foi satisfatório, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a d iscriminação dos produtos fornec idos, com suas quantidades e o período de seu fornecimento; 

9. 10.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal ( empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado); 
9. l0.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
9.10.4. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas contro ladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente; 
9. 10.5. Será inabilitada a lic itante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
9.10.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme 
item 10.8 do Anexo VII-A da fN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.1 1. Outros Documentos 

9.11. 1. Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante, com atividade 
econômica que permita a comercialização de gêneros al imentícios; 

9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (TN nº 3/2018, art. 4°, § 1 º, e art. 6°, §4°). 
9.13. É de responsabi lidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita 
Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

9.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habi I itação. 

9.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.14.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio da Plataforma, durante o cadastro da proposta inicial os documentos de 
habil itação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.15. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

9. 15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fisca l, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocon-erá em relação a todos os licitantes. 

9. 16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.16.2. 
propostas; 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/2024-CPC/PMVG íf<..,,_. (Processo Administrativo oº. 0101.07414.2024) 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O P TE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
9.17. a análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.18. a hipótese de o licitante não atender às e;-.igências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de c lassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.8. 
9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no P CP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

10.7. a hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11. 1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

11. 1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
11. 1.1 . Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prej udicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.1.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11. 1 .4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.1.5. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11 .1.6. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº J 1.462/23. 
11.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.2.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
11.2.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 I Email: semedvgma@hotmail.com 

Página 22 de 71 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

0 oe 1.,. 
/ -. e, . 
~ -; 

{.'.'! "? .(,'l 
') Ft'!._~----
\o o 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG . çjJ 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) ~\;~,. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. 

12.3.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 1 O (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 º do art. 17 da Lei nº 14.133. de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em ~ampo próprio tio sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de I O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio e letrônico da Plataforma Licita Mais Brasil. 

13. DAS I FRAÇÕES ADMI ISTRATIVAS ESA ÇÕES 

13. 1. Comete infração administrativa, nos termos da le i, o lic itante que, com dolo ou culpa: 
13. 1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13 .1 .2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrâda a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital: 
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13 .1.3. l. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4. apresentar declaração ou documentação fa lsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 13.1.5. 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13. 1.6.3. apresentar amostra fals ificada ou deteriorada; 

13.1.7. 

13.1.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 201 3. 

13.2. Com fu lcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
L3.2. l. 

13.2.2. 

13.2.3. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as c ircunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1 , 13. l.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valo r 
do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15%a 
30%do va lor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de lic itar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.l.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4. 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8. bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13. l.2 e 13. l.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n.0 14.133/202 1. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir .. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis du aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para lic itar ou contratar no prazo de 15 (qui nze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de recons ideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será d ivulgado através de campo específico da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma e letrônica, diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 
14.3. 1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar na Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, através da opção Cadastro Simples. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é med ida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publ icada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 . Será divulgada ata da sessão pública no siste1na e letrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PO TE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
final idade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de pu·paraçã0 I! apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal acional de Contratações Públicas 
(P CP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão 
https:/ /www.vargemgrande.ma. gov. br/acessoa informacao. php 

15.1 1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15. 11. 1. 

15. 11.2. 

15.11.3. 

15. 11.4. 

15.11.5. 

15.11.6. 

15.1 1.7. 
Serviços. 

15.11.8. 

ANEXO I - Termo de Referência 

A EXO II - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnko Preliminar 

ANEXO lII - Min uta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

ANEXO V- Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

ANEXO VI - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
ANEXO VII - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
15.11.9. ANEXO IX - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

15.11.10. ANEXO X - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE '""'"~.....-. 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
15. 11. 11. ANEXO XI - Modelo de Carta Proposta Inicial. 

15.11. 12. ANEXO XII - Declaração Expressa que a Empresa Dispõe em Estoque dos Equipamentos. 

15.11.13. ANEXO XIII - Declaração Expressa Que a Empresa Dispõe em Estoque dos Equipamentos 

Vargem Grande/ MA, XX de XXXXX de 2024. 

RAIMUNDO NONATO DA COSTA 
Secretario Municipal de Educação 

Órgão Gerenciador 
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(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

A EXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas Neste Edital e Seus Anexos. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.., . .) . o 
ITEM 

01 

02 

03 

presente termo d fi A e re erenc1a tem como b ase ega a e, o . .) 1 L. 14 13"/2021 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
MEDIDA LICITADA EXTINTOR DE PO ABC 6KG. Especificação: extintor portátil 

pressurização direta. Com carga de pó químico seco ABC, 
fabricado conforme ABNT NBP l 5808 201 O em chapa de aço 
carbono destinado aos principais incêndios da classe A (Resido 
Sólidos), B (líquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), Unidade 300 com pressão de trabalho de l0,SKGf/cm2, recipiente fabricado a 
partir de chapa de aço, calandra com tampa e fundo, Mangueira em 
borracha com trama de nylon, contendo 6kg, suporte de parede e 5 
anos de validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCÊ DIO 
FOTOLUMINESCENTE ES 20X20 CM. Especificação: PVC 
de alta luminosidade de alta resistência ( 1 mm) disponível do 
tamanho 20x20 cm, atende as normas da ABNT (NBR) 

Unidade sinalizações não contribui para a propagação de chama, quando 300 
submetido a ação do fogo não goteja sendo classificada como 
" retardador" em conformidade com a norma IEC 50092-0 1 2002 
exii!ido oelo INBR 13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRGÊNCIA. Especificação: A placa 

1 foto luminescente saída atende as normas BR 13.434 9077 e 
13.437 da AB T produzida em material fotoluminescente no Unidade ISO formato retangular 30X IS cm inclui a legenda "saída" utilizada 
para sinalizar as saídas de emergência em caso de incêndio. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014) 
Produzida em tinta UV fotoluminescente fica visível mesmo em 
falta de luz temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergência. 
podendo ser usadas em rotas de fuga. 

1.4. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO. 

Em consonância com a Le i nº 14.133, de t O de abril de 202 1 - "Art. 24. Desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas ... ". 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 
influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em 
diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda interesse em 
determinado objeto. 

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 
pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no 
sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, o 
que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir o que se pretenda contratar, será de extrema 
utilidade omitir o preço estimado. Vamos pensar de forma prática, em um pregão e letrônico que tenha como 
objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o valor estimado pela 
Administração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas licitantes 
normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a probabilidade de se obter 
o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa aberto e fechado, onde as empresas tenderão, ao 
final , a ofertar seu melhor lance para a obtenção de sucesso. 

Em complemento, Egon Bock.mann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães lembram que: 

"[ .. . J o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
propostas mais vantajosas, mesmo em um procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação entre os concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de descontos 
mais significativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados àquele que a 
Administração já estimou para a contratação." (Moreira; Guimarães, 2012, p. 158). 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e l 07 da Lei nº 14.1 33, de 202 1. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso l da Le i Complementar nº 12:V2006, cum redação dada pela Lei Complementar nº 

1•17/2014). 
1.6.1. O fornec imento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FU DAME T AÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023, publicado no dia 29 de 
Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM: 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Pre liminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 
3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5. Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Educação. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (3) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogação de pra=o seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.1 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de parafü:ação ou suspem;ão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem e letrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratua is, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 1 17, caput_). 

Fiscalização Técnica 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117, § 1 º, e Decreto nº 11 .246, de 2022, 
art. 22. ll. 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lll); 

6.8.3. O fisca l técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 22, IV). 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

6.8.4. o caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22. V). 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual {Decreto nº 11.246, de 2022. art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivarnente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.1 O. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisca lização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 1 I .246, de 2022, art. 21, IV). 
6.1 1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. II). 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 21 , ! II). 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobit6rio du avaliação real izada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 21 , VUl). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1 58 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 1 1 .246, de 2022, art. 21 , X). 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG ~l)iM,e 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Artigo 48, inciso l da Le i Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Le i Complementar nº 
147/2014). 

6.15. O gestor do contrato deverá e laborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
7. 1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma j ustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. o caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14. 133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de ota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade c ivil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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(Processo Administrativo n°. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso J da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

Liquidação 
7.8. Recebida a ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da [nstrucão 

ormativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.9. 1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis . 
7.1 O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou c ircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinic iando-se o prazo após a comprovação da regularização da s ituação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fisca l ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibil idade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta ao'i sítios eietrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (1 STRUÇÃO ORMA T1VA º 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.14. ão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQU POR (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
7 .15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução ormativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

7.19. Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bar.cária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7 .21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples acional, nos termos da Lei Complementar nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização rle procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a fonna ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME OR PREÇO 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será continuado. 
Exigências de habilitação. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE-_/2024-CPC/PMVG 'Wbir\tA 
(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/201 4). 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei. tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comerc ial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de Microempreendedor Lndividual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato soc ial no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial. agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução ormativa OREI/ME 
n.º 77, de 18 de marco de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764. de 16 de dezembro I 97 l. 
8. 12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880. de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa fís ica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro de 2009 (arts. 
1 7 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO~ ~""· 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda acional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

acional (PGF ), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.75 l, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inad implidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.23. Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa tisica, desde que admitida a sua panicipação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
Instrução ormativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Le i nº 14.133, de 2021, 
art. 69, capul inciso Il); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inc iso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últ imo exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.26.4. Os documentos referidos c ima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Rece ita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvênc ia Gera l (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até l 0% do valor total estimado da contratação; 
8.28. As empresas criadas no exercício fi nanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substitu ir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, § 1 º). 

Qualificação Técnica 
8.29. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa j urídica de direito público ou privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido pessoa jurídica de direito privado), que comprove que a licitante executou ou está executando a contento, atividade pertinente e compatível em características com os objetos licitados. 

8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.29.1.1. quantitativos executados e o período de fornecimento dos produtos; Ter contrato assinado 
8. 29.1. 2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). 

8.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos reG:.t isitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas cte inscrição e a comprovação de que estão domici liados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de s ituação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual; 

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e t) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

8.30.7. A última auditoria contábil-finance ira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pe lo órgão fisca lizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o j ulgamento das propostas. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação: 
l) Órgão: 
II) Unidade Orçamentária:; 
III) Programa de Trabalho: 
IV) Fonte de Recursos: 
V) Elemento de Despesa: 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN E 
(A rtigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

Identificação e assinatura do servidor ( ou equipe) responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO II - APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 

Processo Administrativo: OI O 1.07414.2024 ·•, 

Setor Requisitante: Secretaria Municioal de Educação 
Responsável pela Demanda: Bartolomeu de Oliveira Gomes l Matrícula: 05743 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Os extintores de incêndio são essenciais para o combate a incêndios, garantindo a proteção ao 
patrimônio, servidores e terceiros e para integral obediência às normas Jegais que regem o assunto. Assim, faz­

se necessário alocar a correta quantidade de extintores nas instalações das Unidades Escolares de Vargem 
Grande/MA, de forma a atender aos requisitos de segurança e sua obrigatoriedade. Devido ao constante 
crescimento de construção de novas unidades escolares, a continuidade da licitação de aquisição irá atender as 
novas demandas existentes. 

2.2. Os bens serão aplicados nos estabelecimentos de escolares do Município de Vargem Grande/MA. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3. 1 . A Prefeitura haja vista o disposto no Art. 176 da lei nº 14.133/2021, o Plano Anual de Contratações encontra-
se Publicado no dia 29 de Dezembro de 2023 no Diário Oficial do Município - DOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os padrões de desempenho e 
qual idade podem ser objetivamente definidps, por meio de especificações usuais de mercado. 
4.2. O material entregue deverá ser novo de primeiro uso; 

4.3. A contratada deverá fornecer extintores devidamente certificados pelo INMETRO, conforme Portaria 
ln metro nº 486 de 08 de dezembro de 201 O; 

4.4. Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação 

do empenho ao fornecedor no endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguida pelo órgão e 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes. 

4.5 . Com base no Art. 225° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4° do Decreto 
nº 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas neste termo: 
4.6. I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
4.7. III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
4.8. VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

4.9. VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
4.1 O. Considerando a Lei 14.133/21, visando promover o desenvo lvimento nacional sustentável e 
perseguindo o que dispõe a Instrução Normativa nº O 1/201 O do MPOG, os produtos devem ser, 
preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
5.1. A quantidade estimada de materiais a serem solicitados é de acordo com a necessidade de cada secretaria, 
conforme anexo a este ETP. 

ITEM 

2 

3 

DESCRIÇÃO 

EXTINTOR DE PÓ ABC 6KG Especificação: 
extintor portátil pressurização direta. Com carga de pó 
químico seco ABC, fabricado conforme ABNT NBP 
15808 2010 em chapa de aço carbono destinado aos 
principais incêndios da classe A (Resido Sólidos), B 
(líquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), 
com pressão de trabalho de 10,5KGf/cm2, recipiente 
fabricado a partir de chapa de aço, calandra com tampa 
e fundo, Mangueira em bo1Tacha com trama de nylon, 
contendo 6kg, suporte de parede e 5 anos de validade. 
Fornecido com suoorte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCÊNDIO 
FOTOLUMINESCENTE ES 20X20 CM 
Especificação: PVC de alta lum inosidade de alta 
resistência (1 mm) disponível do tamanho 20x20 cm, 
atende as normas da ABNT (NBR) sinalizações não 
contribui para a propagação de chama, quando 
submetido a ação do fogo não goteja sendo 
classificada como "retardador" em conformidade com 
a norma IEC 50092-0 l 2002 exigido pelo INBR 
13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRGÊNCIA Especificação: 
A placa fotoluminescente saída atende as normas NBR 
13.434 9077 e 13.437 da ABNT produzida em material 
fotoluminescente no formato retangular 30X 15 cm 
inclui a legenda "saída" utilizada para sinalizar as 
saídas de emergência em caso de incêndio. Produzida 
em tinta UV fotoluminescente fica visível mesmo em 

UNID. QUANT. 
MEDIDA LICITADA 

UNIDADE 300 

UNIDADE 300 

UNIDADE 150 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- /2024-CPC/PMVG • s;x1 / 
- ~~ (Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 1bR 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
falta de luz temporária. Sinalizem saídas e saídas de 
emer0 ência, odendo ser usadas em rotas de fu a. 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1. Foi realizada pesquisa de preços através de banco de preços e sites da internet (para esta opção foi realizado 
o mapa de preços). 

7. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
7. l. A demanda prevista para à aquisição dos extintores para as Unidades Escolares, estão descriminados 
conforme planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

2 

EXTINTOR DE PÓ ABC 6KG 
Especificação: extintor portátil 
pressurização direta. Com carga de 
pó quím ico seco ABC, fabricado 
conforme ABNT NBP 15808 201 O 
em chapa de aço carbono destinado 
aos principais incêndios da classe A 
(Resido Sólidos), B (líquidos 
inflamáveis), C (equipamentos 
e létricos), com pressão de trabalho 
de 10,5KGf/cm2, recipiente 
fabricado a partir de chapa de aço, 
calandra com tampa e fundo, 
Mangueira em borracha com trama 
de nylon, contendo 6kg, suporte de 
parede e 5 anos de validade. 
Fornecido com suoorte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE 
INCÊNDIO 
FOTO LUMINESCENTE ES 
20X20 CM Especificação: PVC de 
alta luminosidade de alta resistência 
(1 mm) disponível do tamanho 20x20 
cm, atende as normas da ABNT 
(NBR) sinalizações não contribui 

UNO QUANT V. UNT V. TOTAL 

UNIDADE 300 

UNIDADE 300 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE P~ QUEN OR~ 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n 

para a propagação de chama, quando 
submetido a ação do fogo não goteja 
sendo classificada como 
" retardador" em conformidade com a 
norma IEC 50092-01 2002 exigido 
pelo INBR 13434-3. 
PLACA SAIDA DE 
EMRGÊNCIA Especificação: A 
placa foto luminescente saída atende 
as normas BR 13.434 9077 e 
13.437 da AB T produzida em 
material fotoluminescente no 
formato retangular 30X 15 cm inclui 

147/2014). 

3 a legenda "saída" utilizada para UN IDADE 
sinalizar as saídas de emergência em 
caso de incêndio. Produzida em tinta 
UV fotoluminescente fica visível 
mesmo em falta de luz temporária. 
Sinalizem saídas e saídas de 
emergência, podendo ser usadas em 
rotas de fuga. 

150 

8. DAS DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO M TODO 

1 

1 

8.1. Como solução mercadológica que venha a atender às necessidades da Secretaria Municipa l de 
Educação, não se vislumbra outra que não seja a CO TRA TAÇÃO de empresa especializada no fornecimento 
de equipamentos extintores de incêndio novos, placa extintor de incêndio e placa salda de emergência, por meio 
de levantamento no Banco de preços. 

9. DEMO STRATIVO DOS RESULTADOS PRETE DIDOS 
9.1. Os equipamentos de proteção, segurança e socorro terão como finalidade qualificar as atividades das 
áreas de Infraestrutura das unidades Escolares de Vargem Grande/MA. 

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMI ISTRAÇÃO 
10.1. Não foram identificadas providências. 

11. DOS IMPACTOS AMBIE TAIS 
11.1. Os impactos ambientais estão relacionados com a matéria prima utilizada na fabricação dos 
equipamentos de proteção, segurança e socorro, os quais quando não forem mais possíveis de utilização, deverão 
ser descartados de modo a propiciar a reciclagem ou o correto destino; 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE- /2024-CPC/PMVG ol I - .li'.-u.o,-,,,. (Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso l da Le i Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
11.2. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
11.3. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

12. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
12.1. Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, a Equipe de 
Planejamento designada pela Portaria 1571/2022, considera que a contratação é viável e razoável, além de ser 
necessária para o atendimento das necess idades e interesses da Administração. 

Responsáveis: 

Vargem Grande/MA,_ de ___ de 2024. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável pela Demanda 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretario Municipal de Educação 

Autoridade Competente 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPCIPMVG~ 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO III -ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, com sede na Rua Dr. Nina 
Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202 ... , publicada no ....... de ..... 
de ....... de ..... , portador da matrícula funcional nº ........... ........ ,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº .. .... ./202 ... , publicada no ...... de 
.... ./ .... ./202 ..... , processo administrativo n.0 ........ , RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta A TA, de acordo com a c lassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1 ° de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, do Tipo Menor .Preço, Visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender 
as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Mun icipal do Município de Vargem Grande/MA, 
Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas Neste Edital e Seus Anexos que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham s ido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado as especificações-do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Ite1r Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo Unidad€ Quantidadt: Quantidade 1 Valor f razo garantia oz 
X (se exigida nc (se exigido no Máxima Mínima Un 

1 

validade 
edital) edital) 

1 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG t::::,l_J 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/20 14). 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EP ARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o .. .... (nome do órgão) ... . 

{Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Or>!ãos Particioantes 
·~ 

Unidade Ouantidade 

1 
~-

-

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, 
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

A val idade da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado a partir o primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no morn_ento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício finance iro. 

Na formalização do contrato ou do i11strumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administr-ativo uº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 
nos limites de la; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastrode reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origina l. 

A habilitação dos lic itantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e, 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

O preço registrado com indicação dos lic itantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos J;lO edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
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.l(cb,w,. (Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO P 
(Artigo 48, inc iso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
Quando o convocado não assi nar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item O, observando o item 5. 7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adj udicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existênc ia de preços registrados implicará compromisso de fornec imento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabi lizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

a hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 202 1. 

o caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO P RTE (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

a hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades adm inistrativas. 
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

a hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encam inhará, juntamente com o pedido de alteração. a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

ão hipótese de não comprovação da existêncir. de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item O, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.1 33, de 2021, e na legislação aplicável. 
a hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item O, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com r~dação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item O e no item O, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão oc. entidade participante; ou 

De órgão ou entidade part.icipante para órgão ou entidade não participante. 
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade partic ipante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejame11to seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item O, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejawento. 

9. CA CELAME TO DO REGISTRO DO LICITA TE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG \ ~ 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) ~ 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese preyista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 11.462, de 
2023;ou 

Sofrer sanção prevista nos inc isos IIl ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IH ou JV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo geienciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 
t 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

O descumprimento da,Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competêneia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
147/2014). 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

Anexo III - Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue re lação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

Item Fornecedor (razão social. CNP JIMF, endereço, contatos, representante) 

1 ~~ I 
1
Especificação 

X 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Quantidade Valor U Prazo 1 
1 

Máxima 

I 
Mínima lgar:;tial 

1----f------+-----..... ___ ___ ..j__ __ --,--..,---+ ____ __J_.___--'-_--!-_ __ +-validadel 
J 

Se uindo a ordem de classifica ão ue mantiveram sua proposta original: 
Item Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 7 
do 
TR 

X I
Especificaçãol Marca 

(se exigida n 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade jQuantidad~Valor U~ Prazo [ 
Máxima Mínima !garantia 

ou 
validade! 
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(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO P RTE 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO IV - MI UT A DO TERMO DE CONTRA TO 
Lei nº 14. 133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

CO TRATO ADMINISTRATIVO º ...... ../. .. . , QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, por intennédio da Secretaria 
Municipal de Agricultura, com sede na .................. ................................... , na cidade de Vargem Grande/MA, 
inscrito(a) no C PJ sob o nº ................... ... .......... , neste ato representado(a) pelo(a) .. ............... .... .... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... , de ..... de ..................... de 20 ... , publicada no DOU de ..... de .............. . 
de ........... , portador da Matrícula Funcional nº .......... , doravante denominado CONTRATA TE, e o(a) 
........... ................... ,inscrito(a) no CNPJIMF sob o nº ....... ................ ..... , sediado(a) na ................ ....... ............ , 
em................. ............ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme aros constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ............... ............... e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril dn 202 1, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrónico n. . ..! .. , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, l e II) 

ITEM 

a. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......................... , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

b. Objeto da contratação: 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUA TIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL DE 

MEDIDA 
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(Processo Administrativo 11°. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/201 4) 
1 

2 

c. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

ii . O Edital da Licitação; 

iii. A Proposta do contratado; 

iv. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

a. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos l 06 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

i.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

b. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

c. O contrato não poderá ser pron-ogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

a. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

a. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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(Processo Administrativo n°. 0101.07414.2024) 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

a. O valor total da contratação é de RS .......... ( ... .) 

b. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais 
inc identes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

a. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em _j_/_ (DDIMM/AAAA) . 

b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do fndic-e _ ____ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

c. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

d. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liqu idando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

e. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

f. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

g. a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes e legerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

h. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a. São obrigações do Contratante: 

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

c. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
d. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
e. Acompanhar e fiscal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
f. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
g. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j. A Administração terá o prazo de~, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

l. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

m. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
b. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 13 7, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por e les solicitados; 
f. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
h. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS -CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
i. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifiqu no local da execução do objeto contratual. 
k. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

m. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116. da Lei n.º 14.133, de 2021): 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inc iso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
n. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

o. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
p. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá­
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. LI. d, da Lei nº 14. 133. de 2021. 
q. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

r. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

a. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

a. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº l 4. l 33. de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admin istração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo j ustificado; 
e) apresentar documentação fa lsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

b. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO~-R+e-' 
(Artigo 48, inciso l da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei nº 14.133. de 2021 ); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ·'b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f'', "g" e '·h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Moratória de .. ... % (. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de ..... % (. .. por centv), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

c. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14. 133, de 2021) 

i.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

ii.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

iii.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §8°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 

iv.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de.~~ dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

d. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 202 1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dec laração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

e. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133. de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as pecul iaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

f. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

g. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para faci litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160, da Lei nº 
14.l33.de2021). 

h. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl icação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

i. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

j. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

a. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

b. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

i.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
c. O contrato poderá ser extinto antes de cumptidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 7 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

i.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

ii.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formal izado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

d. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

i.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

i i.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

iii.lndenizações e multas. 

e. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será conced ida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13 1. caput, da Lei 
n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

i.Órgão: 

ii.Unidade Orçamentária: 

iii.Programa de Trabalho: 

iv.Fonte de Recursos: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, nn 
a. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133. 
de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

a. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

b. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

c. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

d. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do a1i. 136 da Lei nº 14.133, de 202 l. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

a. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°. §2°, da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 7°, 
§3º. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1°) 

a. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. § 1 º, da 
Lei nº 14.133/21. 

[Local},[dia]de[mês} de[ano}. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inc iso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

A EXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ -
Processo nº **/20_,J instaurada pe lo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal 
nº 8.666/93 , de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 
9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não fo i declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições imped itivas da lei 14.133/21 . 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

----:--:- -' ... de ....... ............... de 20 _ . 

orne da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsáve l 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG 51d, 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) i:l!A.-" 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÁS CONDlÇÕES DO 
EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de dire ito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 
Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos 
todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para 
fim de habilitação. 

Data: 

orne da empresa + Carimbo 
Nome do responsável lega l da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/PMVG . 
(Processo Administrativo n°. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 
ANEXO VII - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
FORNECIMENTO DEEXTINTORES A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTAM 
E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxx.xxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Ae:ência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDICÕES DO EDITAL: 

. 
\ ........_ 

./ ~ 

Senhor Fornecedor: Para sua maior seRurança, observe as condicões estabelecidas no Edital: 
--~---·-,--------------------------,------------- - ·-----·---- ----- ·-·----- -:· ----r·· 

j Lote/füem j Qtde. l Unid~ Especificações Marca/ Preço Unitário R$ 1 Preço Total 1

1 ! ! Modelo I i R.__c_$ _ _ 

! O 1 ! ------- -- -- -----------------···- -- -------·--····-_! ------··-··-·····-·--·----·-···..l···-·····-··-------·-·.l 
Valor Total e final por extenso do Item: R$( .. .............................. .............. ... ........... ... ......... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos pa~a os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas a lterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos 
enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Editai. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, 
sem que ao fornecedor caiba qualquer rec lamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
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.!tt1bs\~ LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE PORT 

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen ar nº 
147/2014). 

XXXXX' ... .. de ......... de 20 . 

orne da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPO SABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, instaurado 
pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes 
de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de 
alterações de legislação correspondente, publ icada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, 
realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

- - --~ em de ___ de20_ . 

orne da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE- /2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE (Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014). 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE ( A HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e enclt:reço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

, inscrita no (Razão Social -----------------------------da Empresa) CNPJ nº--------~ Endereço: _____________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa - - - - - - - -~ inscrita no CNPJ nº ______ _, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples acional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa+ Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE- /2024-CPC/PMVG \~ r(!_,,(/Jv,__ __ 
(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) ~ '<cllir\.,. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO POITTE­
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE I EXISTÊ1 CIA DE VÍ CULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _________ ~ inscrita no CNPJ nº: _____ ___ _ 
com sede na ____________ (endereço completo) _____ ------: ____ _, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___ __________ __ , infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº _ _ ___ ___ _ e do CPF/MF nº 
__________ _, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 
quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguin idade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefe itura xx:-.xxxxxxxxxxxxxxxx que 
impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de .............. ................. de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE-_/2024-CPC/PMVG ':< / 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) ~;;..,. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN1'f"'tl"~""' 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº __ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 
acordo, apresentamos nossa proposta para Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e 
Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, 
para atender as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem 
Grande/MA, Conforme Condições, Quantidades e Exigênc ias Estabelecidas Neste Edital e Seus Anexos. 

O valor global de nossa proposta é de R$ _____ (.__ _ _.,,e=x=te"'--n=s-=--o __ _,), conforme deta lhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e 
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os 
limites legais. 

ossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame, caso nos seja adjudicado o objeto 
da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEIT RA para 
a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREE CRIME TO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CO TIDOS 
CONFORME ITENS PARA COTA ME/EPP. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/2024-CPC/P 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSJV A PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQU~.,.~.-n 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014). 

ANEXO XII 
DECLARAÇÃO EXPRESSA QUE A EMPRESA DISPÕE EM ESTOQUE DOS EQUIPAMENTOS. 

OBJETO DESSE CERTAME 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS (MODELO REFERENCIAL) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO º /2024 
PROCESSO ADMI ISTRA TIVO 0 

- ----

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, DO TI PO ME OR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVE TUAL 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE 
EXTINTORES DE INCÊNDIO, PARA ATEN DER AS DEMANDAS DAS UN IDADES ESCOLARES E AS 
CRECHES DA REDE MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRA DE/MA, CONFOIUv1E 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Eu, - - --- - ----- - - - --- --- - ------------ _, 
R G: ___ _____ ~ representando a empresa (NOME DA EMPRESA) - CNPJ (CNPJ DA 
EMPRESA), Declarar expressamente que a empresa acima descrita, dispõe em estoque e quantidades 
suficientes para fornecer os EXTI TORES, ofertados na proposta e que, disponibiliza para a devida 
AMOSTRA nas suas devidas características técnicas, conforme solicitado no Edita l. 

xxxxxxxxxxxxxxx, .......... .. de ........................ ....... de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE-

PARECER JURÍOICO 029/2024 - ASSEJUR/CPL 

PROCESSO ADMI ISTRATIVO Nº 01 01.07414.2024 

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Educação 

ASSU TO: Registro de preços, do tipo menor preço, vi sando a futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fomecimcnto de aquisição de e;,,.1intores de incêndio. para atender as demandas das 

unidades escolares e as creches da rede municipal de ensino do município de Vargem Grande - MA 

BASE LEGAL: Lei Nº 14. 133/2021. Decreto Murúcipal O 28/2023 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: PARECER JURIDICO - DIREITO 

AD.\1tNISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. LEI 

14.133121 E DECRETO MUNICIPAL Kº 2812023. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO 

MENOR PREÇO. VISAJ'WO A FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE E.\1PRl:-SA 

ESPECIALIZADA :--o FOR1'ECIME:--TO DE 

AQUISIÇÃO OE EXTINTORES DE ~CE:--JDIO. 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 

l..i:'\IDADES ESCOLARES E AS CRECIIES DA 

REDE .\ll"!\ICIPAL DE E:-.'SI~() 00 .\11..i~ICÍPIO 

DE V ARGEM GRA:--JOE - MA. ANÁLISE Jl ºRIDCA 

DO PROCEDIMENTO E MINUTAS. 

POSSIBILIDADE 

Trata-se de expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 

enússão de parecer j uridico da legalidade do processo em epígrafe. tendo como obj eto Registro de preços. 

do tipo menor preço, visando a futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

aquisição de ex1intores de incêndio. para atender as demru1das das unidades escolares e as creches da rede 

municipal de ensino do município de Yargem Grande - MA 

Os autos foram regulannente fonnalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos. no que importa à presente análise: 

✓ Documento de fonnalização de demanda: 

✓ Estudo Técnico Preliminar, 

✓ Análise de Risco: 

✓ Intenção de registro de preços: 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande • MA 

CEP: 65430·0001 Tel. (98)3461-1340 
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✓ 

✓ 

✓ 

Pesquisa de preços: 

Tenno de Referencia; 

Documento do Setor Contábil infonnando a existência de dotação 

orçamentaria: 

✓ Autorização do órgão; 

✓ Autuação do processo; 

✓ Minuta de edital e contrato. 

É breve relatório. 

1. ANÁLISE JURIDICA 

1.1 - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade. confonne estabelece o artigo 53, l e II, da Lei nº 14.133. de 2021 (Nova 

Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administ ração, que reallzat·á controle prévio de legalidade mediante 

a nálise jurídica da contratação. 

§ 1 º Na ela boração do pa recer j u rídico, o ór gão de assessoram ento jurídico da Administração 

deverá: 

1 - apreciar o processo licitató rio c-onfom 1e crité rios objetivos prévios de atr ibuição de 

prioridade; 

li - redigir sua manifestação em linguagem simples e com preensível e de fon na dara e objetiva, 

com apreciação de todos os elementos indispensáveis à confrataçilo e com exposi~-ão dos 

pressupostos de fato e de direito levados cm consideração na a nálise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra. o controle prévio de legalidade 

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo. 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conve1úência 

e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da U1úão: 

Enunciado BPC n• 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão Jurídica com potencial de significativo reflexo em 

aspecto técnico deve conter j ustificariva da necessidade de fa:é-lo. evitando-se posicionamentos 

conclusivos sobre temas não jurídicos. ra1s como os técnicos. administrativos ou de convenii!nc1a ou 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 I Tel. (98)3461-1340 
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oportunidade. podendo-se, porém, sobre estes em1t1r opinião 011 for11111/ar reco, 

enfa1izando o caráter discricionário de seu acaramento. 

De fato, preswne-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas. requisitos e avaliação do 

preço estimado, tenham sido regulannente detenninadas pelo setor competente do órgão. com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento juridico exercer 

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco 

de atos já praticados. lncwnbe a cada wn destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que detenuinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe. dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

1.2 - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Lei nº 14.133/ 2021 estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14133/2021). 

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021 , clenca providências e documentos que devem 

instruir a fase de planejamento, confonne abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo 1.icitatório é caracte rizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que ti-ata o inciso Vil do caput do art. 

12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contrntação funda mentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido; 

II • a definição do o bjeto para o atendimento da ncecssidadt>, por meio de termo dt> referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, ronfomtt' o caso; 
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III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias~eíe adas e das 

condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua fom rnção; 

V - a ela boração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 

como anexo do edita l de licitação; 

Vil - o regime de fornecimento de bens, de prestação de s,irviços ou de execução de obras e 

seniços de engenJ1a1ia, obsen•ados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 

eficiência da forma de com binação desses par-Smctros, pa ra os fUlS de seleção da proposta a pta a 

gerar o resultado de contrafação mais vantajoso para a Administração Pública, consider-ado todo 

o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 

qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justiJicativa dos critérios de 

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com j ulgamento por melhor técnica 

ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes i1 participação de empresas em consórcio ; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 

des ta Lei." (grifou-se) 

De uma fonna bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a 

própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição 

administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar 

também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e anigo 

11 , IV, da Lei nº 14.133, de 2021), confonne detalhamentos abaixo. 

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado. pode-se 

então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se 

diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de wna, aí sim inicia-se a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais. a 

instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
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Estudo Técnico Preliminar - ETP da 
~ 

contratação deve conter, de fonna 

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do 

interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

O artigo 18, §!º, da Lei nº 14.133, de 202 1, apresenta os elementos que devem 

ser considerados na elaboração do ETP: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o pro blema a ser resolvido sob a 

pe1-specliva do interesse público; 

11 - demonst.ração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimath·as das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que U\es dão suporte, q uc conside1·em interdependências com outras 

contratações, de modo a posslbilit.~r economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na a milise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica c econômica dn escolha do tipo de solução n contratar; 

VI - estimativa do valo r da contratação, acompanhada dos preços unitá rios refcrcncinis, das 

memótias de cálculo e dos documentos que lhe dào supor1c, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração o ptar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou nilo da contratação; 

rx - d"monstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, mate riais e financeiros disponíveis; 

X - providências a ser em adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

lndnsive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou Interde pendentes; 

XII - descrição de possíveis impactos a mbientais e respectivas medidas mitigadoras, inchúdos 

requisitos de baixo consmno de energia e de outros recursos, bem com o logística reversa pan, 

desfazimento e reciclagem de bens e rcfugos, q uando a plicável; 

~ 111 - posicionamento condusivo sobre a adequação da contratação para o atendln1e11to da 

necessidade a que se destina." 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, 

VIII e XIII, acima, confonne expressamente exigido pelo §2° da referida nonna. Quando não 

os demais elementos previstos no art. 18, §1°, deverá a Administração apresentar as devidas 
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No presente caso, os seIVidores da área técnica e requisitante elaboraram o estudo 

técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento ex"1remamente técnico, cuja avaliação cabe. em última 

instância, ao próprio órgão assistido, no caso em comento contém as previsões necessárias, relacionadas no 

art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

De análise do documentos acostados nos autos, nota.damente dos aspectos legais, 

sem adentrar ao viés técnico, vislumbro que consta a demonstração dos seguintes elementos: a) necessidade 

da contratação, b) previsão no plano anual de contrntação, e) estimativas das quantidades. d) estimativa do 

preço da contratação; e) justificativa para parcelamento; i) posicionamento conclusivo sobre a adequação 

da contrata.ção para o atendimento da necessidade a que se destina, o que demonstrn que aparentemente o 

ETP preenche os requisitos previstos na legislação em comento. 

1.4 - ANÁLISE DE RISCOS 

O art. 18, inciso X. da Lei nº 14.133/21 estabelece que o planejamento da 

contratação deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual. 

No caso concreto, verifica-se que a Administração elaborou o gerenciamento de 

risco, sendo conve1úente ressaltar que atendeu ao exigido supra. 

1.5 - PESQUISA DE PREÇOS 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc.). 

possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento juridico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir efetivamente, 

a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenJ1a, no nú,úmo, três cotações 

válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

ciente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao universo 
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de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação 

pennitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 

caracteristicas do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é salutar que 

a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de pesquisa", tais como bases 

de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 

contratação desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário entre as 

empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1ª Câmara). 

Ademais. vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a exjstência de recursos 

suficientes para custeá-la. 

Por fim, ficou certlllcado que todos os orçamentos utilizados para o baJizamcnto 

de preços foram juntados aos autos. se estes foram corretamente inseridos no quadro demonstrativo de 

preços e, por fim, se os preços balizados estão corretamente inseridos no Tenno de Referência. 

1.6 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Conforme a Lei 14.133. de 2021 , licitações para aquisições de bens e para a 

contratação de prestação de serviços, bem como as contratações ruretas, deverão ser precedidas de Termo 

de Referência, que consiste em documento da fase interna que contém todas as irúonnações necessárias 

para aquisição de um bem ou serviço. O Tenno de Referência, devidamente autorizado pela autoridade 

competente, é o documento que deve conter todos os elementos capazes de delimitar. de fonna clara, 

concisa e objetiva todas as caracteristicas do objeto ou do serviço a ser contrntado. 

O Tenno de Referência consiste cm um dos atos essenciais do pregão e deve conter 

t dos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar. como a sua descrição detalhada. o 

ento estimativo de custos e o cronograma fisico-financeiro da execução. 

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a 

odos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual. Quanto ao Tenno de 
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Referência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a definição do objeto do certame pela 

autoridade competente. Nos autos, percebe-se a consonáncia entre o objeto detalhado pela área requisitante 

e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto. refletida 

no Tenno de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes excessivos, 

irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre­

se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações utiliz.adas, dado o seu caráter 

eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

nº 14.133, de 2022: 

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6°. XXIll, da Lei 

XXIU - tem1O de referência: docum ento necessário para a contratação de bens e sen•iços. que 

deve conter os seguintes parSmctros e elementos dcsnitivos: 

a) definição do o bjeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na rcferênria aos estudos técnicos preUmina rcs 

correspondentes ou , quando não for possivcl divulgar esst>s estudos, no extrato das partes que 

não contiverem informa~ões sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o cont rato deverá produzir 

os resultados pretendidos desde o seu ink io até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a uecuç,1O do o bjeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) crit~rios de medição e de pagamenlo; 

h) forma e critérios de seleç.'lo do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contrataç-.io, acompa nhadas dos preços unitários refer('ncials, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâ metros utilizados para 

a obtenção dos prefOS e para os 1-espcctivos cálculos, que devem constar de documento separado 

e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

( ... ) 

No presente caso, o Tenno de Referência atende o disposto na legislação vigente. 

1.7 - PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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Lei Federal nº 14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende da 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 

No entanto, por se tiatar de certame licitatório destinado ao registro de preços, 

resta dispensada a apresentação do parecer contábil para o lançamento do certame, a teor do dispositivo 

legal, cujas rubricas deverão ser apresentadas tão somente por ocasião da contratação. 

1.8 - DA ADEQUA CÃO DA MODALIDADE LICIT ATÓRIA 

O artigo 37, inciso XXJ da Constituição Federal detemtina que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure . 
igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento adrninistrativo mediante o qual a 

Adntinistração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo 

fonnal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita confonn.idade com os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucionaL 

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional. para dar plena aplicabilidade do 

preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de Licitações nº. 

14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas pelo administrador público quando da 

realização de seus procedimentos de contratações. bem como entabula as possíveis modalidades de licitação 

que poderão ser adotadas na busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade 

licitatória pregão eletrônico. a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei nº. 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 028/2023. 

O tex10 nonnativo disciplina em seu a11igo 6°, inciso XLI, que o pregão é a 

modalidade destinada a aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo nonnativo destaca 

que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

·etivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

O Consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório na modalidade 

letrôrúco:. com fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tendo cm vista tratar-se de aquisição de bem 
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comum, qual seja, aquele cujos padrões de desempcnl10 e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Vejamos: 

Lei nº 14.133/2021 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

( ... ) 
XIII -bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objelivamente defmidos pelo edital, por meio de cspeciflcaçõcs usuais de mercado; 

( ... ) 

Desta fonna, cwnpre asseverar que a adoção da modalidade licitatória denominada 

Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços comuns. lmporta, assim, destacar o 

entendimento doutrinário sobre a definição de bens e serviços comuns: 

O concerto (indeterminado) de "'bem ou serviço com11m" poss111 as segwntes características bimcas: 

dispombilidade no mercado (o objeto é encontrado jàcílmente no mercado), padronização 

(predeterminação, de modo o~fet1vo e 11mforme, da qualidade e dos atnbutos essenc1ws do bem 011 do 

serviço) e casuísmo moderado (a qualidade "comum·· deve ser verificada em cada caso concrero e 

não em lermos absrraros). (Rafael Carvalho Rezende Ohve,ra. licirações e Contratos Admmis1ra11vos. 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o castúsmo 

moderado e ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. Nesse mesmo sentido é o 

entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, entendo que 

os produtos/serviços demandados pelo TST podem ser enquadrar como 

bens comuns, uma vez que apresentam padrões clu os de dt'sempenho e dr 

qualidade objetivamente definidos no edital, compath•eis com o padrão de 

mercado, nos tennos do art. 2°, §1°, do Derreto nº 5.450/2005 (TCU -

Acórdão 1114/2006 - Plcn:írio). 

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos 

termos constantes do Tenno de Referência e justificativa anexos, pressupõe-se que o objeto a ser licitado 

enquadra-se dentre o conceito de bens e serviços comuns. o que viabiliza a adoção do pregão como 

JllOdalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 

,, 
Nos tennos do já mencionado ao norte. a análise aqui realizada restringe-se aos 

·s do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste modo, a verificação 

Rua Dr. Nino Rodrigues. 20 • Centro, Vargem Grande - MA 
CEP; 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 

10 



+ttVÃRCEM 
♦ÃÃ GRANDE 

casuística dos elementos que instruem o processo de licitação aponta pela possibilidade j urídica da 

utilização da modalidade pregão eletrôníco como pretendido. 

Uma vez superada a análise quanto à viabilidade da utilização da modalidade 

pregão eletrôníco, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos requisitos legais 

indispensáveis a sua perfectibilização. 

Como dito anteriormente, o Pregão Eletrôníco é regido por legislação nacional. 

bem como por Decreto Munícipa1, sendo certo que dentre suas nonnas estabelece os procedimentos 

preparatórios que deverão ser obseIVados pela Adminístração quando da adoção desta modalidade 

licitatória. Neste sentido dispõe o art. 18 da Lei 14.133/21, ipsis litteris.· 

A,1. 18. A fase preparatóri11 do processo licitató,;o é caractertiada pelo planejamento e de\'C 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 

12 desta Lei, sempre que elaborado. e com as leis orça mentárias, bem como abordar todas as 

considerações técrucas, mercadológicas e de gest.'lo que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o inte resse público en\'Ol\'ido; 

II - a definição do obj...to para o atendimento da necessidade, por meio de tenn o de referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executi\'o, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pag,uncnto, das garantias exigidas e ofertadas e das 

condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a ela boração de minuta de contrato, quando necessá ria. que constará obrigatoriamente 

como anexo do edital de lícitação; 

VII - o regime de fornecimento de bcn.s, de prestação de sel"\'iços ou de execuç.ão de obras e 

serviços de engenharia, observados os potcndais de economia de esc:ila; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 

eficiência da forma de combinação desses pan'imctros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gernr o resultado de contrataç,lo mais \'antajoso para a Administração Públ ica, considerado todo 

o ciclo de "ida do objeto; 

IX - a moti\'ação circunsta nciada das condições do edital, tais como justificath·a de exigêncías de 

qualificação técruca, mediante indicação das parcelas de maior relc"â ncia técruca ou \'a lor 

significati\'O do objeto, e de qualifü•aç.lo econômico-financeira, justificativa dos critérios de 

pontuação e julgamento das propostas tfrnicas, nas licitações com julgamento por melhor tfcnica 

ou técruca e prrço, e justificati\'a das regms pertinentes à participaç.lo de empresas em consórcio; 

X - a análise dos tiscos que possam cornprom et.er o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual; 

XI - a moti\'açilo sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, obsc1'\'ado o art. 24 

desta Lei 
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Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 

autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame. ou. se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

É importante salientar que a teoria dos motivos detenninantes preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda­

se. por isso, especial cautela quanto aos seus tennos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real 

demanda da Mmúcipalidade, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da 

contratação, ou superiores às necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

1.9 - DO REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

O Registro de Preços (previsto no artigo 78. inciso IV) é uma modalidade de 

cotação em que existe a possibilidade de se gerar uma contratação posterionnente. Deste modo, ele é um 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e também de 

aquisição de bens, para contratações em editais abertos e em contrntações futuras. 

De acordo com o jurista Marçal Justen Filho, "o SRP consiste em um contrato 

nonnativo, resultante de wn procedimento Iicitatório específico. Estabelece regras vinculantes para a 

Administração Pública e um particular relativamente a contrntações futuras. em condições 

predetenninadas". Ainda mais: ·' não é gernda obrigação de contratar. mas o Poder Público está vinculado 

pelos tennos do resultado da licitação e deve respeitar as condições ali previstas e assume uma pluralidade 

de obrigações. 

De fonna a trazer mais agilidade para a contratação e evitar a fonnação de 

estoque, prática danosa para a adnúnistração pública, o SRP tem corno objetivo tornar possíveis 

contratações simultâneas ou sucessivas, sem a necessidade da realização de procedimentos individuais para 

éãda item. Isto é especialmente importante no caso de itens perecíveis e com prazos de validade curtos. Por 

mo, o SRP é de grande vantagem para micro e pequenas empresas. Isto porque o fornecimento não 

• de de ser imediato, podendo até mesmo ser parcelado, desde que respeitada a validade da ata 
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De acordo com a Nova Lei nº 14.133/2021, foram implementadas importantes 

modificações no procedimento. Isto nos termos em que já eram utilizados na prática e pela adoção do 

entendimento jurisprudencial dos tribunais de contas. Assim, a Nova Lei visou clarificar o tema de maneira 

detalhada, aperfeiçoando as regras e disciplinando o procedimento sem perder sua finalidade. 

As modalidades de licitação possíveis de se utilizar neste procedimento são a de 

Concorrência e a de Pregão. Com a Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021. existe a possibilidade do 

Sistema de Registro de Preços. na forma de regulamento, serutilizado nas lúpóteses de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 

entidade. Logo, o Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, 

incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 500 da Nova Lei. 

Neste caso específico, foram observadas as seguintes condições: realização prévia 

de ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; defirúção 

do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação 

da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços. o novo 

dispositivo será possível que a ata irúcialmente finnada de um ano seja prorrogada por igual periodo, desde 

que comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da 

vigência de contratos firmados. 

Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes em suas 

cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os elementos exigidos. 

resta evidente que o Edital do Pregão Eletrôrúco atende as detenninações expressas na Lei nº 14. 133/21 . 

Deste modo, o sistema de contratação adotado para o certame em questão, desde 

a sua origem é aquele previsto na Lei nº 14.133/21, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em 

erfeita consonância com a Lei nº 14.133/2021. 

O- AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
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Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição 

do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, toma-se possível ao gestor avaliar a oportunidade 

e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida. deve emitir a autorização para a 

abertura da licitação. No presente caso. tal exigência foi cwnprida 

1.11 - DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação. a autoridade competente deve designar wn agente 

de contrntação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das 

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter 

realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Nos autos. consta a designação do agente de contrntação e a publicação deste ato. 

em atendimento à prescrição legal. 

Está designada também, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente 

de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 

emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal 

de Vargem Grande - MA. Percebe-se preenchido este requisito. 

1.12- MINUTA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art .. 18, incisos V da Lei 14. 133/21 o processo licitatório deve ser 

instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido. 

O artigo 25 da Lei nº 14. 133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por 

tão da elaboração da minuta de edital, tendo seu§ 1° expressamente autorizado a utilização de minutas 

padro izadas, nas situações em que o objeto assim pennitir. 

Forçoso lembrnr que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 202 1. exige que a 

tória seja instnúda com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como: 
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I) justificativa de exigêndas de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto 

II) justificativa de exigências de qualificação econômico-fmanceira; 

III) j ustificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 

com julgamento por meU1or técnica ou técnica e preço; e 

IV) justificativa das regras pc1-tincntes à participação de empresas em consórcio. 

Nesse sentido, analisando os autos. verifica-se que as devidas motivações constam 

expressamente aplicáveis no caso concreto, constam na minuta do edital da licitação. não se apresentando 

como cláusulas restritivas à ampla competitividade. 

Quanto a legalidade, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do contrato 

encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente. 

2 - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, da análise dos documentos ora apresentados. esta Assessoria 

entende pela regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico, abstraídas as questões técnicas e 

resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do 

ato administrativo, OPINO pela aprovação da minuta do edital e seus respectivos anexos, bem como da 

minuta do contrato. 

É o parecer, S.M.J. 

Yargem Grande - MA. 18 de março de 2024. 

k.ki~ f.JJ.91. 
Assessor Jurídico/ CPL 

OAB/ MA 17.018 
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(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) _j_ 
LICITAÇÃO EXCL SIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO OR~ 
(Artigo 48, inciso Ida Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementá ._º _ _. 

147/2014), 

PREGÃOELETRÔNICO 
PE-0 l 7 /2024-CPC/PMVG 
PROCESSO ADMfNlSTRATlVO Nº 010 1.07414.2024 

CO TRATA~TE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRA DE - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E 
EVE TUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIME TO DE AQUISIÇÃÓ DE EXTINTORES DE TNCÊ DJO, PARA 
A TE DER AS DEMANDAS DAS UNIDADES ESCOLARES E AS CRECHES DA REDE 
MUNICIPAL DO MUNJCÍPIO OE VARGEM GRANDE/MA, CO FORME 
CO DIÇÔES, QUA TIDADES E EXIGÊ CIAS ESTABELECIDAS NESTE EOIT AL E 
SEUS A EXOS. 

VALORTOTALDACONTRATAÇÃO 
O ORÇAME TO SIGILOSO BASEADO NO ART. 24, DA LEI o 14.133/2021 

DA TA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia I O de Abri l de 2024 às 16:00 horas (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO/FECHADO 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil 
www.licitamaisbrasil.com.br 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001 -83 I Email: semedvgma@hotmail.com 
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Secretaria Execulbva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

EDITAL PREGÃO ELETRÓNICO 1º PE-017/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCL SIVA PARA MICROEMPRE AS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementa 

147/2014). 

PREÂMBULO 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEIT RA MU'.'iICIPAL DE VARGEM 
GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instiruido pela Portaria nº . 008/2024, de 
05 de Janeiro de 2024, toma público para conhecimento dos interessados que no dia 10 de Abril de 2024, 
horário: 16:00hs, que na Comissão Pemrnnentc de Licitação. na Rua Dr. ina Rodrigues, 20 - Centro, 
Vargem Grande - MA. realizará licitação, na modalidade PREGÃO. na forma, ELETRÔ ICA, na forma de 
Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos tcnnos da Lei nº 14. 133, de 1 ° 
de abril de 202 I, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelec idas neste Edital, Decreto Municipal nº 028/2023, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. e demais legislação aplicável e. ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender 
as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, 
Conforme Condições. Quantidades e Exigências Estabelecidas este Edital e Seus Anexos. 

1.1. A licitação será realizada cm único item, com cota reservada para ME/EPP. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2. 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. t . Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

3.1 .1 . Os interessados deverão realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, evitando a 
perda dos prazos. 

3.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa forma 
é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os ato praticados diretamente ou 
por seu repre entante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
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Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-017/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementa -~º---

l 47 /2014). 

da licitação por eventuais danos decon-entes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atual.izados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para o item 02 (Cota Reservada), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. 

3 .5. l . A obtençâo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçcfo da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administraçâo Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. ão poderão disputar esta licitação: 

3.6. l. aquele que não atenda às condições deste Edital e scu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe fo i imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afin idade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa tisica ou juiidica que, nos 5 (cinco) anos ante1iores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. 

3.6.9. 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e cxclusi,·amente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.1 1. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente fi nanciados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
linanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa tisica ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada in idõnea nos tennos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESE 'TAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4. 1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das f ases de lances e de julgamento, 
conforme art. 17, §1". da Lei 11" 14.133. de 2021. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
e tabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habi litação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.6 e Erro! 
Fonte de referência não encontrada . deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial. o licitante declarará, cm campo próprio do sistema. que: 
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ai1igo 7º , 
XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante o rganizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l º ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14. 133, de 2021. 

4.6.1. no item exclu ivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 
assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.1 33, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública. 

4.9. ão haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.1 0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apre entação de propostas, após a fa e de envio de lances. 

4.1 1. O licitante poderá para metrizar o seu valor fi nal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguinte regras: 
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4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intem1ediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4. 12. l. valor superior a lance já regi trado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.1 1 possuirá caráter s igiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4. 15. O lic itante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5. 1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5. l. l. valor unitário inicial e total em numeral e por extenso; 
5.1.2. variação entre lances automálicos: 
5. l .3. marca: 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2. l. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Uie assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne las contidas, 
cm conformidade com o que dispõe o Tcnno de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus tem1os, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.7.1 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabi lização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: 

a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos tcnnos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário. caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

5.1 O. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORM LAÇÃO DE 
LANCES 

6. 1. A abe,tura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável. por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 
(um) real. 

6.8. O licitante poderá, urna única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: 

6. I O. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença cm relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6. 10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.1 1.2. Encerrado o prazo previsto no subitern anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
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6.1 1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6. 11 .4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.1 1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6. 12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/ inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações . 

6.12. 1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

6. 12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6. 12.4. ão havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6. 12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6. 13. Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6. 14. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. o caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá pennaneccr acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará cm coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com o. valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. essas condições, as propo tas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19 .2. A melhor classificada nos termos do subi tem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6. 19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6. 19 .4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitcns anteriores, será levado em 
consideração o momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que cadastrou sua oferta primeiro 
poderá apresentar uma mcU1or oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. l. disputa final, hipótese cm que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta cm 
ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
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6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2. 1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no ten-itório do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasi !eiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12. 187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.2 1. l . A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em 
razão de sua proposta pennanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. 
licitantes. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.21.5. No caso de negociação por item, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) 
horas para reespecificar os valores unitários dos itens que compõem o lotes. Em caso de dúvidas durante o 
processo, o licitante deverá entrar em contato com o supo,te da Plataforma. 

6.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7. 1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 , legislação correlata e no item 3 .6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Gcral da União (https://www.portaltransparcncia.gov.br/sancoes/ccis); c 

7.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(h ttps://www .porta ltransparencia. gov .br/sancocs/cnep ). 

7 .1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Platafo1ma de Licitações Eletrônicas Licita 
Mais Brasil. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritá1io, por força da vedação de que trata o artigo l 2 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Simação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Oconências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3. 1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29, § 1 º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(fN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no a11igo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1 . contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou pem1anecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7 .8.1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e 

7 .8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7 .9 .1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7 .9 .3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei . 

7.10. Se hoU\·er indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidadedaproposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada. com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a descias si ficação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7 .12.1. O aju te de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7 .12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na fom1a do Simples acional, quando não cabível esse regime. 

7. 13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8. 1. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s) vencedora(s) do certame em até 2 
(dois) dias úteis posterior após a definição do(s) vencedor(es) no horário de 08h00min às 14h00min, mediante 
solicitação do Pregoeiro via plataforma eletrônica, no Secretaria Municipal de Educação (SEMED), para 
análise e emissão de parecer técnico; 

8.2. Será exigido do licitante, duas amostras dos produtos ofertados (ITE S), de acordo com a 
especificação técnica exigida no edital, sem ônus, identificando sua razão social, o objeto e o número do 
processo Licitatório; 

8.3. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabelecido, será desclassificada, uma vez que 
apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis poderão ser contratadas pela Secretaria Municipal de 
Educação ficando a cargo da Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para 
apresentar as amostras em substituição aos itens anterionnente reprovados para nova avaliação 

8.4. As amostras apresentadas pela proponente vencedora serão analisadas pela comissão técnica, 
composta por servidores efetivos da SEMED, para fins de verificação da confo,midade com as especificações 
mínimas exigidas no Apêndice Estudo Técnico Preliminar deste edital, ocasião em que será emitido o Laudo 
de Aceitabilidade das amostras. 

8.5. As marcas dos itens das amostras apresentadas deverão ser as mesmas marcas constantes de sua 
proposta. Caso seja omitida alguma das informações exigidas, as amostras não serão recebidas, por 
impossibilidade de sua associação com o objeto; 

8.6. Caso haja incompatibilidade de marcas na proposta de preços apresentada com o produto entregue ou 
a reprovação das amostras pela equipe técnica, haverá desclassificação da licitante. 

8.7. As amostras serão entregues sem qualquer custo para a Prefeitura, e em virtude da possibilidade de 
sofrerem ensaios destrutivos no processo de conferência para a aferição e/ou certificação das matérias primas 
utilizadas para sua confecção, serão devolvidas no estado em que se encontrarem; 

8.8. No caso de reprovação das amostras e consequente desclassificação, solicitar-se-á amostra do próximo 
classificado e assim sucessivamente até o cumprimento dos requisitos exigidos, sendo que no caso de um ou 
mais itens serem reprovados, a licitante será desclassificada no item/grupo de itens inteiro. 

8.9. Será verificado se a descrição técnica de cada produto atende às especificações constantes do objeto 
deste Edital, conforme segue: 

8. 1.1.1 Especificação Básica: Somente serão consideradas aprovadas as amostras que apresentarem em suas 
respectivas descrições técnicas, no mínimo o que foi estabelecido neste Edital. 

Serão rejeitados: Os produtos ou embalagens que não estiverem em bom estado, qualidade inferior ao 
estabelecido no instrumento convocatório ou que por qualquer outra característica seja considerado impróprio 
para o uso. 

8.1 O. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Secretaria de Educação no Prédio da Secretaria de 
Educação, localizada na rua Sebastião de Abreu, nº 64, Centro, Vargem Grande/MA; 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9. 1. Os documentos previstos no Tcnno de Referência, necessanos e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos tennos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021. 

9.2. O cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confinnar na Platafonna Licita Mais 
Brasil as seguintes declarações exigidas em lei: 

9.2.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
9 .2.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
9.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (de7esseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, no tennos do inciso XXXIII, do art. 7° da Con tituição Federal. 
9.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, 
de acordo com o que é estabelecido na instrução Nonnativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SL TI/MP. 
9.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e rv do art. 1 ° e no inciso rrr do art. 5° da 
Constituição Federal. 

9 .2.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei 11°8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que. se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

9.2.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
nonnas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

9.3. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e 
será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos 
processos licitatórios desse órgão. 

9.4. Quando pcnnitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

9.5. a hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
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de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consu lados ou 
embaixadas. 

9.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, será composta pelos seguintes documentos: 

9.7. Habilitação Jurídica 

9 .7.1 . o caso de sociedade empresana, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus administradores. 

9.7.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 
sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento 
válido da procuração. 

9.7.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendcdor Individual - CCMEI 

9.7.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução No1mativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 

9 .7 .5. o caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 
identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional. 

9.7.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.7.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
16.9.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

9.7.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971 . 

9.7.9. Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio. 16.9.1.11. Os 
documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última consolidação 
respectiva. 

9.8. Habilitação Fiscal e Trabalhista 
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9 .8.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(C PJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

9 .8.2. Inscrição estadual 
9.8.3. Inscrição municipal 
9.8.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

9.8.5. 
de: 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do interessado, através 

a) Certidão egativa de Débitos Fiscais; 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

9.8.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal. do domicílio ou sede do interessado, 
relativa a JSSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer atureza e TLF - Taxa de Localização e 
Funcionamento, através de: 

a) Certidão egativa de Débitos Fiscais: 

b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

9 .8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (C OT) ou Positiva com efeito de Negativa, 
em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/20; 

9 .8.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
mediante os seguintes documentos. 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira 

9 .9 .1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exerc1c10s soc1a1s, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
ua substituição por balancetes ou balanços provi ório , podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

9 .9 .2. o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

9.9.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade 
9.9.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através 
índices tinanceiros. Quando o índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), igual ou inferior a 1, a licitante deverá comprovar capital social mínimo ou o patrimônio líquido não 
inferior a 10% do valor global estimado da ata de registro de preços, obtido por meio do contrato social, 
certidão simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado 
do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei. 
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9.9.5. - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, juntamente com a certidão e/ou declaração passada pelo foro de sua sede indicando quais os 
Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas em seu município, 
em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) 
documento(s). 

a. l ) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 
do p lano de recuperação judicial ou a homologação do p lano de recuperação extrajudicial, confonne o 
caso; e 

a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de fa lências, de recuperação judicial ou de 
execução patrimonial; 

9. 1 O. Qualificação Técnica 

9. l 0.1 . Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais compatíveis com a proposta 
apresentada, comprovando, ainda, que o fornecimento foi satisfatório, sendo vedada a apresentação de 
atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos produtos fornecidos, com suas quantidades e o 
período de seu fornecimento; 

9. l 0.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal 
(empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado); 

9 .10.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9. l 0.4. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 
controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que 
seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente; 

9. l 0 .5. Será inabilitada a· licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar 
de enviar a documentação de habilitação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

9 .10.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
confonne item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9. 11. Outros Documentos 

9 .11. l . Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante, com atividade 
econômica que permita a comercialização de gêneros alimentícios; 
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9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/20 18, art. 4°, § 1 º, e art. 6º, §4º). 

9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita 
Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados. 

9 .13 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

9.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9 .14.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio da Platafo1111a, durante o cadastro da proposta inicial os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.15. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

9. 15. 1 . Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.16.1 . complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9. 16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9. 18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.8. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação ( art. 
4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 202 1. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser pron-ogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

10.4. Serão fonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11 . DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1 Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na fonna de anexo, o registro:. 

11 .1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.1 .1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
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11 .1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame cm relação ao licitante mais bem classificado. 

11.1.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.1 .4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11 .1 .5. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

11 .1 .6. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23 . 

11.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos te1mos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital , poderá: 

11.2.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11 .2.2. adjudicar e firn,ar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12. 1. A interposição de recurso referente ao ju lgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

12.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabili tação do licitante: 

12.3. l. 

12.3.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12 .3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
202 1, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá profe1ir sua decisão no prazo de I O (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12. 7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.1 O. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
Plataforma Licita Mais Brasil. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMI lSTRA TIVAS E SANÇÕES 

13. 1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13. l . l . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

13.1 .2. 1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13 .1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1 .3.1 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equ ivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

13. l.5. 

13.1.6. 

fraudar a licitação 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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13.1.6. l. agir em conluio ou em desconfo1midade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1 .6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frnstrar os objetivos da licitação 

13.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013 . 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2. l. 

13.2.2. 

13.2.3. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3. l. 

13.3.2. 

13 .3.3. 

13.3.4. 

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A mu lta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens l 3.1.1, 13. l.2 e 13. 1.3, a multa será de 0,5% a l 5%do 
valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.l.7 e 13.l.8, a multa será de 
l 5%a 30%do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1. 1, 13 .1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13 .8. Poderá ser ap I icada ao responsável a sanção de declaração de in idoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13 .1 A, 13 .1.5, 13. l.6, 13 .1.7 e 13 .1.8, bem como 
pelas infrações adm inistrativas previstas nos itens 13. l. l, 13 .1.2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conh.·atar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13. l.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14. DA lMPUGl\AÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIME TO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo específico 
da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, diretamente 
através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 
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14.3.1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar 
na Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, através da opção Cadastro Simples. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15. 1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

15.7. a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências fonnais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15 .1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão 
https://www.vargcmgrande.ma. gov. br/acessoainformacao. php 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 . ANEXO J - Termo de Referência 

15.1 1.2. 

15.11.3. 

ANEXO II - Apêndice do Anexo T - Estudo Técnico Preliminar 

A EXO JJJ - Minuta de Ata de Registro de Preços 
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15.1 1.4. 

15. 11.5. 

15.11.6. 

15.11.7. 
Serviços. 

15.1 1.8. 

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

ANEXO V - Declaração que não Emprega Menor de I 8 Anos. 

ANEXO VI - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 

ANEXO VII - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

ANEXO VJII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

15.11 .9. .ANEXO lX - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 

15. 11.1 O. ANEXO X - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

15.11.11. ANEXO XI - Modelo de Carta Proposta Inicial. 

15.11 .12. ANEXO XII - Declaração Expressa que a Empresa Dispõe em Estoque dos Equipamentos. 

15.11.13. ANEXO XII! - Declaração Expressa Que a Empresa Dispõe em Estoque dos Equipamentos 

Vargem Grande/MA, 19 de Março de 2024. 

RAlMUND~k--A 
Secretario Municipal de Educação 

Órgão Gerenciador 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERtNCJA 

1. CO ·O1ÇÕES GERAIS DA CO TRATAÇÃO 

1. 1. Registro de Preços. do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa 
Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender as demandas das 
Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, Conforme 
Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas 1este Ed ital e Seus Anexos. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021 

ITEM 

01 

02 

03 

DESCRIÇÃO 

EXTl:'.'ITOR DE PÓ ABC 6KG E pecificação: extintor portátil 
pressurização direta. Com carga de pó químico seco ABC, 
fabricado conforme ABNT NBP 15808 2010 cm chapa de aço 
carbono destinado aos principais incêndios da classe A (Resido 
Sólidos), B (líquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), 
com pressão de trabalho de 10,5KGf/cm2, recipiente fabricado a 
partir de chapa de aço, calandra com tampa e fundo, Mangueira 
em borracha com trama de nylon, contendo 6kg, suporte de 
parede e 5 anos de validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCENDJO 
FOTOL 1TNE CE TE ES 20X20 CM Especificação: PVC 
de alta luminosidade de alta resistência ( 1 mm) disponível do 
tamanho 20x20 cm, atende as normas da ABNT (NBR) 
sinalizações não contribui para a propagação de chama. quando 
submetido a ação do fogo não goteja sendo classificada como 
"retardador" em confom1idade com a norma IEC 50092-01 2002 
exiaido oelo JNBR 13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRGÊNCIA Especificação: A placa 
fotoluminesccntc saída atende as normas NBR 13.434 9077 e 
13.437 da ABNT produzida em material foto luminescente no 
formato retangular 30X 15 cm inclui a legenda "saída" utilizada 
para sinalizar as saídas de emergência em caso de incêndio. 
Produzida em tinta UV fotolumincsccnte fica visível mesmo em 
falta de luz temporária. Sinalizem saídas e saídas de emergência, 
podendo ser usadas em rotas de fuea. 

UNID. 
VI EDIDA 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

QUANT. 
LICITADA 

300 

300 

150 
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1.4. JUST IFICATIVA PARA ORÇAME1 TO SIGILOSO. 

Em consonância com a Lei nº 14. I 33. de 1 º de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais infonnações necessárias para a elaboração da propostas ... ". 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 
influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em 
diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oponunidade ou ainda interesse 
cm determinado objeto. 

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 
pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no 
sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, o 
que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir o que se pretenda contratar, será de extrema 
utilidade omitir o preço estimado. Vamos pensar de forma prática, em um pregão eletrônico que tenha como 
objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o valor estimado pela 
Administração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas licitantes 
normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a probabilidade de se 
obter o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa aberto e fechado, onde as empresas tenderão, 
ao final, a ofertar seu melhor lance para a obtenção de sucesso. 

Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vemalha Guimarães lembram que: 

''[ ... ] o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
propostas mais vantajosas, mesmo em um procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação 
entre os concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de 
descontos mais s ignificativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados 
àquele que a Administração já estimou para a contratação." (Moreira; Guimarães. 20 12, p. 158). 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14. I 33, de 2021 . 

1 .6.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamcnto das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023 , publicado no dia 29 de 
Dezembro de 2023, publ icado no Diário Oficial do Município - DOM: 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 
3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto rnntratual. 

4. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO. 

5. Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

5.2. Caso não seja passivei a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6. 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
nonnas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instnimento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá infom1ações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscal ização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal izada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 11 7, caput). 

Fiscalização Técnica 
6.8. O fisca l técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, a1t. 22, VI); 

6.8. 1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, e Decreto nº 
1 1.246, de 2022, art. 22, TI. 

6.8.2 . Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
l l .246. de 2022. art. 22, lll); 

6.8.3. O fiscal técnico do contrato infom1ará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 1 1.246, de 2022. art. 22. IV). 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, a1t. 22, V). 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com v istas à renovação tcmpestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22. VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal ização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e I[, 
do Decreto nº 11.246. de 2022). 
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6.9. l. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamcntc na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da nece sidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da admini tração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. IV). 

6. 1 1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. III). 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidade aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. VIII). 

6. 14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o caso. (Decreto nº 
1 1 .246, de 2022, art. 21 , X). 

6. 15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infonnações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246. de 2022. art. 21, VI). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de fonna sumária no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7 .8. Recebida a ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos tennos do art. 7°, §3 º da 
lnstrncão ormativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7 .8. l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. 

7.9.2. 

7.9.3. 

7.9.4. 

7.9.5. 

7.9.6. 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7. 1 O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no a1t. 68 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

7. 12. A Administração deverá realizar consulta ao SlCAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
hab ilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do ó rgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 20 18). 

7.13. Constatando-se, j unto ao S ICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7. 14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o receb imento de seus créditos. 

7. 15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
7. 17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, confo1me seção anterior, nos termos da Instrução ormativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.18. o caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de correção monetária. 

7. 19. Fonnadepagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.22. l . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23 . O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorec ido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORN ECEDOR E FORMA DE FORNECI ME TO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LI CTT AÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔ ICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME OR PREÇO 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação. 
8.3. Para fins de hab il itação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
8.5. Empresário individu al: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual CCM El, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/cmpresas-c-negocios/pt-br/emprccndedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: por1aria de autorização de funcionamento no Brasi l, publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de marco de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucu rsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade s imples ou empresá1ia, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas ou no RegistTO Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880. de 2 de dezembro de 2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa tisica, nos termos da fnstrucão Nonnativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (art . 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro acional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda acional. mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGF ), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda acional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tem10 do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8. 19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrarual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microcmprcendedor individual que pretenda auferir os beneficies do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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8.23. Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II. alínea "c", 
da Instrução orrnativa Seges/ME nº 1 16, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº I 4.133, de 
2021. a,1. 69, caput, inciso Il); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Co1Tente (LC). e Solvência Geral (SG) superiores a 
I (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação; 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da lic itação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, § 1 º). 

Qualificação Técnica 
8.29. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
011 privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido pessoa jurídica de direito privado), que 
comprove que a licitante executou ou está executando a contento, atividade pertinente e compatível em 
características com os objetos licitados. 

8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.29. l. l. quantitativos executados e o período de.fornecimento dos produtos; Ter contrato assinado 

8.29.1.2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o .fornecimento, objeto do 
Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura confirmar sua veracidade 
junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). 

8 .29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do .fornecedor. 
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8.29 .3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessanas à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.30. l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 
6º da Lei n. 5.764. de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5. 764, de 1971, art. 107; 

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; e) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

8.30.7. A última auditoria contábil -financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 1 12 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

9. 1. O custo estimado da conrrataçào possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 O. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação: 

I) Órgão: 
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II) Unidade Orçamentária:; 
lll) Programa de Trabalho: 
IV) Fonte de Recursos: 
V) Elemento de Despesa: 

[Local], [dia] de [mês) de [ano]. 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001 -83 I Email: semedvqma@hotmail.com 

Página 38 de 71 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
1t~(t VAR'cEM ~x x ~~~14--R~ 

/ ;.i..º oe ;>, 
.-:~ '~ '\ 

- A '< / ~ EDITAL PREGAO ELETRONICO Nº PE-01 7/2024-CPC/PMVG /~ ~ 

(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) k;, F!-!. Jl!J ~ 
l o --; LICITAÇÃO EXCLUS IVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO P RTE O 

(A11igo 48, inciso J da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen~a nº ~.. • 
147/2014). ,,,. _.,,,, 

1. 

ANEXO II - APÊNDICE DO A 1EXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

TDENTTFJCAÇÃO DO PROCESSO E SOLTCIT A TE 

Processo Administrativo: O 1 O 1.07372 .2024 
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 
Responsável pela Demanda: Bartolomeu de o liveira Gomes 1 Matrícula: 05743 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CO TRATAÇÃO 2. 
2.1. Os extintores de incêndio são essenciais para o combate a incêndios, garantindo a proteção ao 
patrimônio, servidores e terceiros e para integral obediência às normas legais que regem o assunto. Assim, 
faz-se necessário alocar a correta quantidade de extintores nas instalações das Unidades Escolares de Vargem 

Grande/MA, de forma a atender aos requisitos de segurança e sua obrigatoriedade. Devido ao constante 
crescimento de construção de novas unidades escolares, a continuidade da licitação de aquisição irá atender as 
novas demandas existentes. 
2.2 . Os bens serão aplicados nos estabelecimentos de escolares do Município de Vargem Grande/MA. 

3. PREVISÃO 10 PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3 .1. A Prefeitura haja vista o disposto no Art. 176 da lei nº 14.133/2021 , o Plano Anual de Contratações 
encontra-se Publicado no dia 29 de Dezembro de 2023 no Diário Oficial do Município - DOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4. l. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comw1s, pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 
4.2. O material entregue deverá ser novo de primeiro uso; 
4.3. A contratada deverá fornecer extintores devidamente certificados pelo INMETRO, conforme Portaria 
lnmetro nº 486 de 08 de dezembro de 2010; 

4.4. Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação 
do empenho ao fornecedor no endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguida pelo órgão e 
con fom1e especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes. 

4.5. Com base no Art. 225° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4° do 
Decreto nº 7. 746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas neste termo: 
4.6. I - menor impacto sobre recursos naturais como flora , fauna, ar, solo e água; 
4.7. lll - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
4.8. VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
4.9. VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
4.10. Considerando a Lei 14.1 33/21 , visando promover o desenvolvimento nacional sustentável e 
perseguindo o que dispõe a Instrução Normativa nº O l /201 O do MPOG, os produtos devem ser, 
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preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
5.1. A quantidade estimada de materiais a serem solicitados é de acordo com a necessidade de cada secretaria, 
conforme anexo a este ETP. 

ITEM 

2 

3 

DESCRIÇÃO 

EXTINTOR DE PO ABC 6KG Especificação: 
extintor portátil pressurização direta. Com carga de 
pó químico seco ABC, fabricado conforme ABNT 
NBP 15808 201 O em chapa de aço carbono destinado 
aos principais incêndios da classe A (Resido Sólidos), 
B (líquidos inflamáveis), C (equipamentos elétricos), 
com pressão de trabalho de 10,5KGf/cm2, recipiente 
fabricado a partir de chapa de aço, calandra com 
tampa e fundo, Mangueira em borracha com trama de 
nylon, contendo 6kg, suporte de parede e 5 anos de 
validade. Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTINTOR DE INCENDIO 
FOTOLUMTNESCENTE ES 20X20 CM 
Especificação: PVC de alta luminosidade de alta 
resistência ( l mm) disponível do tamanho 20x20 cm, 
atende as normas da AB T (NBR) sinalizações não 
contribui para a propagação de chama, quando 
submetido a ação do fogo não goteja sendo 
classificada como "retardador" em conformidade com 
a norma IEC 50092-01 2002 exigido pelo INBR 
13434-3. 
PLACA SAIDA DE EMRGENCIA Especificação: 
A placa fotoluminescente saída atende as normas 
NBR 13.434 9077 e 13.437 da ABNT produzida em 
material fotoluminescente no formato retangular 
30X 15 cm inclui a legenda "saída" uti I izada para 
sinalizar as saídas de emergência em caso de 
incêndio. Produzida em tinta UV fotoluminescentc 
fica visível mesn,o em falta de luz temporária. 
Sinalizem saídas e saídas de emergência, podendo ser 
usadas em rotas de fuga. 

UNID. 
MEDIDA 

UNIDADE 

UNIDADE 

U IDADE 

QUA T. 
LICITADA 

300 

300 

150 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648. 738/0001 -83 J Email: semedvqma@hotmail.com 

Página 40 de 71 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
~VÃifoEM 
~Ã~ .• ' "'é, 

~ , 
EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-0 17/2024-CPC/PMVG {,~ ~ J?U !-, 

(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) ~ J 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO't>n~:W---.;;;._-~J 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen 

147/2014). 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1. Foi realizada pesquisa de preços através de banco de preços e sites da internet (para esta opção foi 
realizado o mapa de preços). 

7. DA ESTIMATIVA DA CO TRATAÇÃO 
7.1. A demanda prevista para à aquisição dos extintores para as Unidades Escolares, estão descriminados 
confonne planilha abaixo: 

.ITEM DESCRIÇÃO 

2 

3 

EXTIN TOR DE PÓ ABC 6KG 
Especificação: extintor portátil 
pressurização direta. Com carga de 
pó químico seco ABC, fabricado 
confonne ABNT NBP 15808 2010 
em chapa de aço carbono destinado 
aos principais incêndios da classe A 
(Resido Sólidos), B (líquidos 
inflamáveis), C (equipamentos 
elétricos), com pressão de trabalho 
de 10,5KGf/cn,2, recipiente 
fabricado a partir de chapa de aço, 
calandra com tampa e fundo, 
Mangueira em borracha com trama 
de nylon, contendo 6kg, suporte de 
parede e 5 anos de validade. 
Fornecido com suporte de parede. 
PLACA EXTI TOR DE 
INCÊNDIO 
FOTOLUMINESCENTE ES 
20X20 CM Especificação: PVC de 
alta luminosidade de alta resistência 
(l mm) disponível do tamanho 
20x20 cm, atende as normas da 
ABNT (NBR) sinalizações não 
contribui para a propagação de 
chama, quando submetido a ação do 
fogo não goteja sendo classificada 
como "retardador" em conformidade 
com a norma TEC 50092-01 2002 
exigido pelo fNBR 13434-3. 
PLACA SAIO A DE 
EMRGÊNCIA Especificação: A 

UND QUANT V. UNT V. TOTAL 

UNIDADE 300 

UNIDADE 300 

UNIDADE 150 
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placa fotoluminescente saída atende 
as normas BR 13.434 9077 e 
13.437 da ABNT produzida em 
material foto luminescente no 
formato retangular 30X 15 cm inclui 
a legenda "saída" utilizada para 
sinalizar as saídas de emergência em 
caso de incêndio. Produzida em tinta 
UV fotoluminescentc fica visível 
mesmo em fa lta de luz temporária. 
Sinalizem saídas e saídas de 
emergência, podendo ser usadas em 
rotas de fuga. 

8. DAS DESCRJÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8.1. Como solução mercadológica que venha a atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, não se vislumbra outra que não seja a CONTRATAÇÃO de empresa especializada no 
fornecimento de equipamentos extintores de incêndio novos, placa extintor de incêndio e placa saída de 
emergência, por meio de levantamento no Banco de preços. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1. Os equipamentos de proteção, segurança e socoJTo terão corno finalidade qualificar as atividades das 
áreas de Infraestrutura das unidades Escolares de Vargem Grande/MA. 

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMI ISTRAÇÃO 
10.1. Não foram identificadas providências. 

11. DOS IMPACTOS AMBIE TAIS 
1 1.1. Os impactos ambientais estão relacionados com a matcna prima utilizada na fabricação dos 
equipamentos de proteção, segurança e socorro, os quais quando não forem mais possíveis de utilização, 
deverão ser descartados de modo a propiciar a reciclagem ou o correto destino; 

11.2. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
11.3. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

12. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
12.1. Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, a Equipe 
de Planejamento designada pela Portaria l 57 1 /2022, considera que a contratação é v iável e razoável, além de 
ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração .. 

Vargem Grande/MA,_ de ___ de 2024. 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável pela Demanda 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretario Municipal de Educação 

Autoridade Competente 
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, com sede na Rua Dr. Nina 
Rod,igues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome). nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ... .. de ...... de 202 ... , publicada no ....... de .... . 
de ... .... de ..... , portador da matricula funcional nº ....... ............ ,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./202 ... , publicada no .. .... de 
... ../. ... ./202 .. ... , processo administrativo n.0 

. ....... , RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as pa11es às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1 ° de ab,il de 2021 , no Decreto n.0 11.462, de 3 1 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, Visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Aquisição de Extintores de Incêndio, para atender 
as demandas das Unidades Escolares e as Creches da Rede Municipal do Município de Vargem Grande/MA, 
Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelec idas Neste Edital e Seus Anexos que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado as especificações do objeto, as quantidades, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 

Valor Prazo garantia ou Especificaçãc Marca Modelo l Unidad9Quantidadi Quantidade 
Mínima Un validade X (se exigida no (se exigido no f Máxima 

edital) edital) 1 
.__-+---- --+----L__ - ---------t------ - e-----------! 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ... ... (nome do órgão) .... 

{A lém do gerenciador, não há {ou] São) órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

item 11º OrJZãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão á ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir o primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser pronogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

t a formalização do contrato ou do instrnmento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intennédio de instrnmento contrntual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 202 1. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastrode reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo s ignatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e, 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses prev istas no 
item 9. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14. 133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item O, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas cond ições propostas pelo primeiro classificado. 
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2. l, aceitar a contratação nos te1mos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a real ização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fo1tuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos tennos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
rcpactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

o caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

a hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

a hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, j untamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

ão hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item O, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

1 a hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos tennos do item O, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item O e no item O, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem finnado contratos 
decon-entes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,obscrvadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item O, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VE 1CEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instnimento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos IlJ ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos JII ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
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pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será fom1alizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortu ito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tomar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº l 1.462, de 
2023 . 

10. DAS PE ALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11 .462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

II. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, Ai EXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houve,). 
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Local e data 

Assinaniras 

Representante legal do órgão gerenciador e reprcsentante(s) legal(is) do(s) forneccdor(s) registrado(s) 
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Anexo Ili - Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
i0 uais ao ad'udicatário: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor U Prazo 

X 
(~e exigida (se exigido no Máxima Mínima garantia 
no edital) edital) 

1 

ou 
validade 

1 

Se uindo a ordem de classifica ão, se ue rela ão de fornecedores uc mantiveram sua ro osta ori inal: 
Item Fornecedor (razão social, CNPJIA1F, endereço, contatos, representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo 

X (se exigida no (se exigido no 
edital) edital) 

Unidade • Quantidade Quantidad Valor Un Prazo 
Máxima Mínima garantia 

ou 
validade 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRA TO 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMfNISTRATIVO Nº ........ / .... , QUE FAZEM 
E TRE SI A UN IÃO, POR I TERMÉDIO DO (A) 

E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, por intennédio da Secretaria 
Municipal de Agricultura, com sede na .. .............. ..................................... , na cidade de Vargem Grande/MA, 
inscrito(a) no CNP J sob o nº ................................ , neste ato reprcsentado(a) pclo(a) .......... .... ........... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... , de ..... de ..................... de 20 ... , publicada no DOU de ..... de 
............... de ........... , portador da Matrícula Funcional nº .......... , doravante denominado CONTRA TA NTE, e 
o(a) .............................. ,inscrito(a) no CNPJIMF sob o nº ............................ , sediado{a) 
na ..... .............................. , em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por ....... ..... ...................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuraçâo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
. ../ ... mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

ITEM 

1 

2 

a. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......... ............. ... , nas condições 
estabelecidas no Tenno de Referência. 

b. Objeto da contratação: 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 
DE UNITÁRIO TOTAL 

MEDIDA 
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c. V inculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

11. O Edital da Licitação; 

111. A Proposta do contratado; 

1v. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

a. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

i.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

b. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

c. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

a. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

a. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

a. O valor total da contratação é de R$ .......... ( .... ) 

b. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) ___,. 

a. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

a. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. em _j_/_ (DDIMMIAAAA}. 

b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _ _ ___ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

e. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

d. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

e. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ão), obrigatoriamente, o(s) 
defínitivo(s). 

f. Caso o(s) índice(s) estabclecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

g. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo. 

h. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRJGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a. São obrigações do Contratante: 

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

e. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

d. otificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

e. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 I Email: semedvgma@hotmail.com 

Página 55 de 71 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 
/o OI: t.,. 

;;~► e, .,. , 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-017/2024-CPC/PMVG , ~ -,, 

(Processo Administrativo nº. 0101.07414.2024) i ·3 Fts- JSô _ ~ 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO êRTE O 

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen .. ,. 
147/2014). _ ___,.,,. 

f. Efetuar o pagamento ao Conh·atado do valor con espondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

g. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j. A Administração terá o prazo de XXXX\X-\', a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

/. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

m. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a. O Contratado deve cump,ir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibili tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e. Atender às dete1minações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 13 7, li, da Lei n.0 14. 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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./ 
acompanhamento da execução conn·atual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a ota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ce1tidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

k. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

m. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14. 133, de 2021 ); 

n. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( art. 1 16. parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 

o. Guardar sigi lo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

p. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d. da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

q. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

r. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001 -83 I Email: semedvgma@hotmail.com 

Página 57 de 71 



Secretaria Execulbva 
Gabinete do Secretário 

de Educ.ação 

4o0l!~ 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-017/2024-CPC/PMVG ~_,, '-;_ 

(Processo Administrativo nº . 0101.07414.2024) / .''S ft ~ .._..., 
• $- ~ 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN~PORT O 
(Artigo 48, ;nc;so 1 da Le; Complementa, nº 123/2006, com redação dada pela Le; Comple~-~ 

147/2014). ~u •fA / 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) ____,. 

a. Ncio haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - I FRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

a. Comete infração administrativa, nos tennos da Lei nº 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à incxecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 

b. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
sub item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"c'·, "t'', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Moratória de ..... % ( .... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de ..... % (. .. por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

c. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133. de 2021) 

i.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°, da Lei nº 14.1 33, de 2021 ). 
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ii.Antes da aplicação da multa será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133, de 2021) 

iii.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei nº 14.133, de 202 l ). 

iv.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de ,U {X\'XX') dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

d. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

e. a aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § l º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

f. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 202 l, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

g. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efe itos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

h. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

i. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

J. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decon-entes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na fonna da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉC IMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

a. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

b. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma.fixado 
para o contrato. 

i.Quando a nào conclusão do contrato referida 110 item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

c. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu ladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2 1, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

i.Nesta hipótese, aplicam-se também os artiQ:os 138 e 139 da mesma Lei . 

ii.A alteração social ou a modificação da fi nalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restiingir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

d. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

i.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

ii.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

iii.Indenizações e multas. 

e. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro , hipótese em que será concedida indenização por meio de tem10 indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIH) 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

i.Órgão: 
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ii. Unidade Orçamentária: 

iii.Programa de Trabalho: 

iv .Fonte de Recursos: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

a. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133. 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

a. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

b. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

e. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnalização do aditivo deverá ocorTer no prazo máximo de 1 
(um) mês (a1t. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

d. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do a1t. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

a. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Lntemet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 202 1, e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 20 12. 

17. CLÁUSULA DÉCI:MA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1 º) 

a. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § l º, da 
Lei nº 14.133/21. 

[Local},[dia}de[mês} de[ano}. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ -
Processo nº **/20_ , instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93 , de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - ão está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônca por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 14.133/21. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

_ ___ _, ... de ...................... de 20 _ 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE 
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Comple 

147/2014). 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CO 1HECTMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 

Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) A EXOS e do Regulamento bem como temos 

todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação 

para fim de habilitação. 

Data: 

orne da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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A~EXO VII - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
FORNECIMENTO DEEXTINTORES A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTAM 
E READEQUADA AO ÚLTIMO LA 1CE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO A PREGOEIRO A da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITA ÃO PREGÃO ELETR NICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: A ência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDI ÕES DO EDITAL: 

Senhor Forne<:_l!.cf..<!.'':: .. J:ara sua '!.!f!.L<?~~sefJ!:l_rança. obse111e as condições estabelecidas no Edi~qL ............................. . 
Lote/ütem j Qtde. l Unid. 1 Especificações [ Marca/ , Preço Unitário R$ ! Preço Total 

OI ! ................. ! f·------ i Modelo I i. .............. ~~················ 

Valor Total e final por extenso do Item: R$(. ......... .. ...... ........................................ .. ....... ..... ) 

1 O CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos para os dev idos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos 
enviados - DOCUM ENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, 
sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 
( carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
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XXXXX ..... de ......... de 20 . 

orne da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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